
O Brasil virou de cabeça para baixo

Produção industrial tem queda de 0,8% em agosto
Setor de produtos alimentícios caiu 5,5%. Pág. 2

Greve nos Correios por aumento 
real se amplia para todo o país

Câmara assalta saúde e educação para 
criar fundão eleitoral de R$ 1,7 bilhão

Presidente ladrão 
diz que imoral é 
o procurador que 
o pegou pelo pé

Temer aplica o golpe 
de simular indignação 
para parecer inocente

denúncia da Procurado-
ria Geral contra Temer 
prova que sua quadrilha, 
em propinas, agasalhou 
mais de meio bilhão de 
reais da Petrobrás, Fur-
nas, Caixa Econômica, 

Ministério da Integração Na-
cional, Ministério da Agricul-
tura, Secretaria de Aviação 

Civil e Câmara dos Deputados. 
Diante dessa denúncia, a defe-
sa de Temer é uma confissão. 
Em vez de abordar as provas, 
tem-se uma golfada de insul-
tos contra o procurador Janot, 
como se fosse algum inocente, 
indignado por uma acusação 
- que todo mundo, aliás, sabe 
que é verdade.          Página 3

Com faixas, cartazes e até 
caixões com imagens de Te-
mer, do ministro das Comu-
nicações, Gilberto Kassab, e 
do presidente dos Correios, 
Guilherme Campos, os ece-
tistas realizaram protesto 

pela manhã da última quar-
ta-feira, na região central 
de São Paulo. A greve nos 
Correios, deflagrada por au-
mento real, pela manutenção 
de direitos e contra a priva-
tização da empresa, já atinge 

todos os Estados e o Distrito 
Federal. Segundo o sindica-
to, o governo Temer e seus 
aliados “estão destruindo os 
Correios”. “A desculpa usada 
pelo Palácio do Planalto é que 
a empresa está em crise, dan-

do prejuízo. A mesma que o 
governo usa para justificar o 
roubo de direitos do povo com 
as reformas trabalhistas e da 
previdência e a privatização 
das estatais”, denunciou a 
entidade.               Página 5
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Fila por emprego 
junta 5 mil no Rio 
debaixo de chuva 
por até 28 horas

Os parlamentares investiga-
dos pela Lava Jato, que tentam 
de tudo para permanecer com 
seus mandatos, aprovaram o 
texto de forma simbólica, sem 
o registro de votos no painel 
eletrônico para não serem 
obrigados a enfrentar a opinião 
pública. Porém, a tentativa de 
se esconder atrás da votação 
simbólica não foi bem-sucedi-
da, pois na votação de um des-
taque - que tinha como objeto 
barrar a criação do fundo - os 
corruptos tiveram que mos-
trar a cara. Por uma questão 
regimental, a votação desta 
vez precisou ser pelo painel e o 
fundo acabou mantido por um 
placar apertado: 223 votos a 
209, com três abstenções. P. 3

O Senado aprovou na terça-
feira, por 40 votos a favor e 24 
contra, a medida provisória 
que concede a Moreira Fran-
co, um dos principais aliados 
de Temer, o  foro privilegiado. 
Acusado de integrar o “qua-
drilhão do PMDB”, ele poderia 
ter sua investigação enviada 
para o juiz Sérgio Moro, na 
primeira instância, caso a 
MP fosse rejeitada. A MP 
782/2017concede à Secretaria-
Geral da Presidência, posto 
ocupado por Moreira, o status 
de ministério, foi feita sob 
medida para proteger o pee-
medebista com a prerrogativa 
de foro por função. Página 3

Senado dá foro 
privilegiado para 
Moreira Franco 
não ir em cana

PT faz defesa de 
Aécio no plenário

A bancada do PT foi a que 
mais atacou o STF e defendeu 
a derrubada da decisão contra 
o tucano Aécio Neves. “O STF 
errou”, reafirmou o senador 
Humberto Costa, que  deixou 
bem claro que o PT continuava 
apoiando Aécio contra o STF. P. 3

EUA: Secretário 
de Estado jura 
que não apelidou 
Trump de imbecil

O secretário de Estado dos 
EUA, Rex Tillerson, esclareceu 
em coletiva que “nunca pensou 
em demissão” e reafirmou apoio 
a Trump, que por sua vez, lhe 
declarou “total confiança”.  
Sobre ter chamado Trump de 
“imbecil”, não confirmou nem 
negou. Muito pelo contrário. P. 7 

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Votação foi realizada por ‘voto simbólico’ para esconder o nome dos safados

Ecetistas realizaram uma manifestação na Avenida Paulista, na quarta-feira, para pressionar o governo a negociar

Pezão é proibido 
de privatizar Cedae

A Justiça do Trabalho do 
RJ negou recurso do governo 
Pezão e manteve a proibição 
da privatização da Cedae sob 
pena de R$ 500 mil. Para a 
justiça, o governo busca colo-
car “os servidores uns contras 
os outros”.               Página 4

Mais de cinco mil pesso-
as formaram uma enorme 
fila, na terça-feira, no feirão 
de emprego em Realengo 
no Rio de Janeiro. Foram 
28 horas de fila, debaixo 
de chuva e muito frio em 
busca de uma das 850 vagas 
oferecidas. “O que eu mais 
quero é um emprego. Só um 
emprego para eu recuperar 
minha dignidade”, declarou 
o senhor Rosevaldo Santos, 
de Nova Iguaçu, na Baixada 
Fluminense.        Página 2
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Presidente do BC anuncia 
que juros continuam na Lua ‘Recuperação’ de Meirelles derruba 

produção industrial em agosto: -0,8%

CNC: endividamento das 
famílias brasileiras atinge o 
maior patamar em 7 anos

Setor de alimentos tombou 5,5% apenas 
de um mês para o outro, aponta o IBGE 
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Para BNDES, devolver mais 
R$ 180 bilhões ao Tesouro é 
“raspar o fundo do tacho”

Entreguista da Eletrobrás, Coelho Filho declara 
que privatização da Petrobrás “é um caminho”

Temer estima vender distribuidoras da Eletrobrás 
por preço ‘‘ligeiramente maior’’ do que 1 real 

Desemprego leva multidão por vagas de 
trabalho em Realengo no Rio de Janeiro

Produção da indústria está 17,8% abaixo do nível recorde de junho/2013

As distribuidoras da Ele-
trobrás serão privatizadas 
por um “valor simbólico”, 
confirmou o presidente da 
estatal, Wilson Ferreira Jú-
nior, na segunda-feira (02).  
Ele disse que o objetivo não é 
liquidar o patrimônio público 
por R$ 1, como afirmaram na 
imprensa. “Não será pelo va-
lor de um real, é ligeiramente 
maior. O conceito do valor 

O Brasil continua praticando um 
dos juros reais mais altos do mundo, 
apesar das virtuais reduções da taxa 
básica (Selic), tidas como méritos da 
equipe econômica de Temer. 

Agora, para continuar garantindo os 
ganhos do setor rentista com a política, 
o presidente do Banco Central (BC), o 
banqueiro Ilan Goldfajn, afirmou que 
para a próxima reunião do Comitê de 
Política Monetária, é esperada “uma 
redução na magnitude da flexibilização 
monetária”, ou seja, nada de redução 
dos juros. 

“Para a próxima reunião, caso o ce-
nário básico evolua conforme esperado, 
e em razão do estágio do ciclo de flexi-
bilização, o Comitê vê, neste momento, 
como adequada uma redução moderada 
na magnitude de flexibilização monetá-
ria”, disse Gondfjn em linguagem téc-
nica durante palestra na Universidade 
de São Paulo (USP). 

Atualmente em 8,25% ao ano, a Se-
lic permanece em um patamar muito 
distante do razoável. Isso porque, ao 
descontar a inflação projetada para o 
ano – de 3,3% ao ano -, o que se revela 
é que a taxa real de juros do país é de 
4,76%, longe das taxas negativas pra-
ticadas pela maioria do país e uma três 
maiores do mundo. Para a indústria, 
já combalida com a recessão, o investi-
mento se torna praticamente inviável.  

Enquanto se propagandeia a redu-
ção da taxa, o setor público gastou com 
juros R$ 271,078 bilhões, o equivalente 
a 6,26% do Produto Interno Bruto 
(PIB) de janeiro a agosto deste ano. 

A Pesquisa de En-
dividamento e Ina-
dimplência do Consu-
midor (Peic) da Con-
federação Nacional 
do Comércio (CNC), 
divulgada na quarta-
feira (4), indicou que 
o endividamento das 
famílias brasileiras 
cresceu na passagem 
de agosto para setem-
bro, atingindo 58,4%, 
o maior patamar em 
sete anos. Uma alta 
de 0,4 ponto percen-
tual na comparação 
com agosto (58,0%). 
Em relação a setem-
bro de 2016, quando 
o indicador alcan-
çava 58,2% do total 
de famílias, também 
houve alta. 

Desse total de en-
dividados, a propor-
ção de famílias com 
contas em atraso foi 
de 25%, o maior pa-
tamar desde 2010, no 
mês anterior atingia 
24,6%. 

Na avaliação do 
economista da CNC 
Bruno Fernandes, 
“a manutenção das 
altas taxas de juros 
e a instabilidade do 
mercado de trabalho 
ampliaram o percen-
tual de famílias com 
contas ou dívidas em 
atraso, tanto na com-
paração mensal como 
na anual”. 

A produção industrial 
brasileira caiu -0,8% 
em agosto, informou 
o Instituto Brasilei-

ro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), contrariando 
a pretensa campanha de 
recuperação e estabilidade 
promovida por Temer e sua 
equipe econômica. 

A queda observada fren-
te a julho foi causada prin-
cipalmente pela produção 
do setor de alimentos, que 
tombou, apenas de um mês 
para o outro, -5,5%. 

Isso demonstra não só 
que a atividade produti-
va continua no fundo do 
poço, mas que os brasilei-
ros estão consumindo me-
nos produtos de primeira 
necessidade. Em síntese, 
demonstra que o país con-
tinua em recessão. 

A pesquisa do IBGE res-
salta ainda que a produção 
da indústria encontra-se 
17,8% abaixo do nível re-
corde alcançado em junho 
de 2013. Ou seja, a crise 
econômica provocada pela 
política de Dilma/Temer de 
investimento zero (inclusi-
ve o público) foi responsá-
vel por um perverso proces-
so de desindustrialização 
no Brasil, que na prática 
se reflete na quebradeira de 
empresas e fechamento de 
portas de indústrias. 

Seguindo a ordem de 
contribuição para a queda 
mensal, o setor de máqui-
nas e equipamentos caiu 
-3,8% de julho para agosto 
– o que demonstra que o 
setor produtivo não está 
investindo e, portanto, está 
longe de qualquer “recupe-
ração”. 

A produção de coque, 
derivados do petróleo e bio-
combustíveis também teve 
contribuição importante 
para o resultado de agosto, 
com queda de -1,6%; segui-
da pela indústria extrativa, 
que recuou -1,1%. 

De acordo com análise 
do Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento 
Industrial (Iedi), a queda 
de -0,8% frente a julho, 

já descontados os efeitos 
sazonais, “não é desprezí-
vel e mostra a fragilidade 
que a indústria ainda está 
sujeita”. 

Contudo, não demorou 
que “analistas de merca-
do” começassem a dar a 
notícia de queda como um 
breve “soluço” da indús-
tria. O destaque de alguns 
noticiários e da imprensa 
oficial foi o crescimento de 
4% na comparação com o 
mesmo mês do ano passa-
do e no acumulado no ano, 
de 3,3%. 

É o Iedi que destaca, 
porém, o caráter sazonal 
da variação positiva, já que, 
além de comparada a uma 
base deprimidíssima, foi 
baseada no crescimento 
quase que exclusivamente 
na produção de automóveis 
para fins de exportação 
(+33,3%) e dos desdobra-
mentos da supersafra agrí-
cola do primeiro semestre 
deste ano. 

“Dentre estes fatores, 
destaca-se a supersafra 
agrícola, a liberação dos 
recursos do FGTS, e a 
ampliação das exporta-
ções de manufaturados, 
muito embora esta esteja 
fortemente concentrada 
na cadeia automobilística, 
restringido sua capaci-
dade de dinamização do 
parque industrial como 
um todo. Seria necessário 
agora que outros fatores 
venham substituir todos 
esses que tendem a se en-
fraquecer”, diz a análise 
do Iedi. 

Enquanto baseamos o 
nosso desenvolvimento eco-
nômico no desempenho das 
montadoras multinacionais 
e no setor agrícola e primá-
rio – e também exportador 
– o setor produtivo vive as 
consequências de uma das 
piores recessões da história 
do país, com desdobramen-
tos perversos para o povo: 
apenas no último ano, mais 
de 1,1 milhão de pessoas 
perderam seus empregos, 
apurou o IBGE. 

PRISCILA CASALE 

Vítimas da política 
das taxas de juros ex-
torsivas e dos cortes 
e desvios do dinheiro 
público para pagar 
juros aos bancos, as 
famílias brasileiras 
sofrem com o desem-
prego, a precariza-
ção do trabalho, a 
redução de salários, 
a supressão de di-
reitos, entre outros 
muitos males, numa 
sucessão de adversi-
dades que mantêm 
o endividamento e 
aumenta a inadim-
plência como ocorreu 
em setembro.

Segundo Marian-
ne Hanson, econo-
mista da CNC, “os 
indicadores de ina-
dimplência da pes-
quisa permanecem 
elevados. A taxa de 
desemprego bastante 
alta ajuda a explicar a 
maior dificuldade das 
famílias em pagar 
suas contas em dia e 
o maior pessimismo 
em relação à capaci-
dade de pagamento”.

Para 76,4% das 
famílias que possuem 
dívidas, o cartão de 
crédito, com seus ju-
ros de escorcha, per-
manece como a prin-
cipal forma de endivi-
damento, seguido dos 
carnês (16,2%) e cré-
dito pessoal (10,3%).

O ministro de Minas e 
Energia do governo Michel 
Temer (PMDB), Fernando 
Coelho Filho, afirmou, na 
segunda-feira (2), achar 
positiva a privatização da 
Petrobrás e que ela deve 
acontecer. 

“Eu acho que isso vai 
acontecer. É um caminho”, 
disse Coelho Filho no pro-
grama Roda Viva, da TV 
Cultura, ao ser questio-
nado pela notória Elena 
“Lalau” Landau, ex-dire-
tora de privatizações do 
BNDES e ex-conselheira 
da Eletrobrás durante o 
governo Fernando Henri-
que Cardoso (PSDB).

Coelho Filho concor-
dou de pronto após Elena 

O presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvi-
mento (BNDES), Paulo 
Rabello de Castro, declarou 
na quarta-feira (4) que a 
devolução de mais R$ 180 
bilhões do BNDES exigi-
da pelo Tesouro Nacional 
“materialmente muito im-
provável”. 

Henrique Meirelles, mi-
nistro da Fazenda de Te-
mer, quer a antecipação dos 
valores concedidos em em-
préstimos para pagar juros 
aos bancos em detrimento 
da produção e geração de 
empregos, através do banco 
de fomento.

O banco já se comprome-
teu a pagar R$ 33 bilhões 
do total exigido por Meirel-
les. Outros R$ 17 bilhões 
poderiam entrar no caixa 
até o fim do ano, restando 
R$ 130 bilhões a serem 
ressarcidos em 2018.

“Uma devolução para o 
ano de 2018 é materialmen-
te muito improvável. Este 
recurso não vai estar lá e 
ponto”, declarou Rabello, 
em seminário na Câmara 
Árabe-Brasileira, acrescen-
tando que isso só ocorreria 
se o banco “raspasse o 
fundo do tacho”. 

O BNDES já devolveu 
cerca de R$ 100 bilhões em 
dezembro do ano passado, 
que foi usado para pagar 
dívida com bancos. A dívida 
atual do BNDES com o Te-
souro é estimada em cerca 
de R$ 450 bilhões. 

No mesmo dia, mais 
cedo, Meirelles declarou 
que está “rigorosamente 
analisando quais são as 
necessidades do BNDES 
de fato. Mais importante: 
na medida em que as taxas 
do BNDES começam a 
convergir para padrões de 
mercado e as taxas de mer-
cado começam a cair, como 
estão, nós poderemos ter 
o BNDES emprestando a 
longo prazo, mas com aces-
so a fundos de mercado”. 
“A ÚNICA COISA QUE 
NÃO CAI É O JURO REAL”

No seminário, o presi-
dente do BNDES criticou 
os juros do Banco Central: 
“a única coisa que não cai 
é o juro real”. “Só o juro 
nominal cai. A TJLP [taxa 
de juros de longo prazo do 
BNDES para o setor pro-
dutivo] se esqueceu de cair. 
Continua rígida nos 7%”, 
declarou. 

Cinco mil senhas foram distribuídas após horas na fila debaixo de chuva
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Mais de cinco mil pes-
soas formaram uma enor-
me fila, na terça-feira 
(3), no feirão de emprego 
organizado pela univer-
sidade Castelo Branco 
em Realengo no Rio de 
Janeiro. Foram 28 horas 
de fila, debaixo de chuva 
e muito frio. Cinco mil 
senhas foram distribuídas 
e nem todos que estavam 
na fila saíram com a senha 
para disputar uma das 
850 vagas oferecidas.

“O que eu mais quero 
é um emprego. Só um 
emprego para eu recu-
perar minha dignidade. 
Quase dois anos desem-
pregado, está muito difícil 
conseguir um emprego”, 
declarou com emoção o 
senhor Rosevaldo Santos, 
de Nova Iguaçu, na Baixa-
da Fluminense, segundo 
reportagem do G1.

“Eu cheguei aqui on-
tem, às 18h, e já tinha 

cerca de 50 pessoas espe-
rando. Estou desempre-
gado há um ano e sempre 
que sei de uma feira tento 
vir o mais cedo possível 
para a fila. Trouxe uma 
cadeira de praia para ficar 
sentado, cobertor, lençol, 
biscoito e improvisamos 
uma lona quando come-
çou a chover. Mas não 
ajudou em nada. Esta-
mos molhados do mesmo 
jeito”, lamentou William 
Cordeiro da Silva, de 22 
anos, que trabalhou como 
ajudante de caminhonei-
ro. “Moro com meu pai, 
meu irmão de 24 anos e 
minha irmã, de 14. Meu 
irmão também está de-
sempregado. E meu pai é 
pedreiro autônomo. Está 
fraco de serviço para ele. 
Mas quando surge algo, a 
gente trabalha como aju-
dantes. Quero conseguir 
um emprego de carteira 
assinada para ajudar mi-

nha família”, completou.
Entre as vagas ofere-

cidas no feirão estão as 
de ajudante de armazém, 
auxiliar de serviços ge-
rais, orientador de tráfe-
go, prevenção de perdas, 
vendedor, auxiliar de loja, 
consultor de vendas e 
porteiro.

Segundo a última pes-
quisa divulgado no IBGE, 
são 13,1 milhões de desem-
pregados no país. A taxa 
de desocupação atingiu 
12,6% no trimestre encer-
rado em agosto. No mesmo 
período do ano passado, a 
taxa estava em 11,8%.

Segundo o IBGE, o de-
semprego continua su-
bindo no estado do Rio 
de Janeiro. No trimestre 
janeiro-fevereiro-março 
eram 1,2 milhão de desem-
pregados e o número subiu 
para 1,3 milhão de pessoas 
sem emprego no trimestre 
encerrado em junho.

Landau  defender que o 
governo deveria aproveitar 
o momento para avançar 
mais no programa de de-
sestatização. Ela reclamou 
que a BR Distribuidora 
não será 100% privatizada 
e perguntou sobre o mo-
tivo pelo qual o governo 
não privatiza a Petrobrás, 
como pretende fazer com a 
Eletrobrás.

Vale lembrar que o 
mesmo ministro defensor 
da privatização da Ele-
trobrás e da Petrobrás, 
projeto rechaçado pelos 
brasileiros desde o gover-
no FHC - quando Pedro 
Parente tentou mudar o 
nome da estatal para Pe-
trobrax, e assim facilitar 

sua venda, é filho do sena-
dor Fernando Bezerra de 
Souza Coelho (PSB-PE), 
ex-ministro da Integra-
ção Nacional no governo 
Dilma, investigado pela 
Lava Jato. Bezerra é alvo 
de dois inquéritos para 
investigar crimes como 
corrupção ativa e passiva, 
lavagem de dinheiro e 
falsidade ideológica elei-
toral, o caixa dois. 

Sobre a Eletrobrás de-
clarou. “Vamos privatizar 
a holding e as unidades 
afiliadas. Estamos cientes 
de que há uma série de 
etapas e compromissos a 
serem passados. Temos 
condições de entregar, sim, 
até 2018”.

simbólico continua. Porém, 
existe uma sistemática que 
vamos avaliar”, disse Ferreira.  

O atual governo, com o 
objetivo maior de desmontar 
a Eletrobrás, estuda também 
oferecer às empresas privadas, 
de preferência estrangeiras, 
que abocanharem as distribui-
doras – além do “valor simbóli-
co” de venda - empréstimos do 
BNDES para que sejam feitos 

os “investimentos” necessá-
rios, declarou Ferreira Júnior. 

A privatização das distri-
buidoras Amazonas Distri-
buidora, Boa Vista Energia, 
Companhia de Eletricidade do 
Acre, Companhia Energética 
de Alagoas, Companhia de 
Energia do Piauí e Centrais 
Elétricas de Rondônia, está 
marcada para o começo de 
2018. 
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Meirelles quer mais recursos do BNDES para bancos
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Temer ataca a PGR e Janot 
para esconder seus crimes

Defesa de Temer não se defende porque não tem como se defender 
das provas e acusações da Procuradoria -Geral da República

Lula pôs a Odebrecht para 
roubar a Petrobrás e fala 
agora que se orgulha dela 

Temer entre Moreira e Padilha, membros proeminentes da sua quadrilha 

Divulgação/PMDB

Lula durante o ato no Rio de Janeiro

Aécio: Senado recua mas exige submissão do STF

João Vicente Goulart concorre ao Prêmio Jabuti

Senadores do PT continuaram 
defendendo o tucano Aécio

Domingos Peixoto/O Globo

O livro “Jango e Eu: 
Memórias de um exílio 
sem volta”, do escritor e 
filósofo João Vicente Gou-
lart, filho de João Gou-
lart, está concorrendo ao 
prêmio Jabuti, classifica-
do entre as 10 melhores 
biografias editoriais. 

“Obrigado a todos os 

Fundo para a reeleição dos corruptos
no Congresso é aprovado na Câmara

Alguns dos deputados que 
votaram pela criação do Fundão

Lúcio Vieira 
Lima (PMDB)

Carlos Zarattini, 
do PT de S. Paulo

Paulinho da Força 
(SD-São Paulo)

Jandira Feghali 
(PCdoB - Rio)

A Câmara dos Deputa-
dos aprovou, na quarta-
-feira (4), o Projeto de 
Lei 8703/17, do Senado, 
que cria um fundo para 
financiar as campanhas 
eleitorais com recursos 
públicos. A criação do 
fundo bilionário nada 
mais é que uma trama 
concebida para substituir 
a propina das emprei-
teiras por dinheiro do 
contribuinte.

A estimativa é que esse 
fundo tenha cerca de, por 
baixo, R$ 1,7 bilhão em 
2018, que será composto, 
ao menos, por 30% das 
emendas de bancadas de 
deputados e senadores e 
pela renúncia fiscal eco-
nomizada com o fim da 
propaganda partidária nas 
emissoras de rádio e TV. 
Apenas o horário eleitoral 
gratuito ficará mantido.

As emendas de bancada 
consistem em indicações 
feitas pelos parlamen-
tares, para aplicação de 
recursos do Orçamento da 
União em obras e serviços 
no estado a que pertence 
a bancada. Na maioria 
dos casos, essas emendas 
são fundamentais para in-
vestimentos em obras nas 
áreas de saúde, educação e 
infraestrutura.

O deputado Major 
Olímpio classificou a 
criação do Fundão como 
“vergonha e safadeza 
com o dinheiro público”. 
“Minimamente 1,7 bilhão 
de reais do povo brasilei-
ro, da saúde, educação e 
segurança que vão para 
a campanha política”, 
reagiu o parlamentar. 

Os parlamentares 
investigados pela Lava 
Jato, que tentam de tudo 
para permanecer com 
seus mandatos, apro-
varam o texto de forma 
simbólica, sem o registro 
de votos no painel ele-
trônico para não serem 
obrigados a enfrentar a 
opinião pública.

A manobra provocou 
protesto no plenário. Os 
deputados chegaram a 
apreciar um requerimen-
to para que a votação 

fosse nominal, a fim de 
que se conhecesse o voto 
de cada parlamentar, mas 
esse pedido foi rejeitado.

Porém, a tentativa de se 
esconder atrás da votação 
simbólica não foi bem su-
cedida, pois na votação de 
um destaque – que tinha 
como objeto barrar a cria-
ção do fundo – os corruptos 
tiveram que mostrar a 
cara. Por uma questão re-
gimental, a votação desta 
vez precisou ser pelo painel 
e o fundo acabou mantido 
por um placar apertado: 
223 votos a 209, com três 
abstenções.

Como era de se prever, 
os partidos mais implica-
dos no roubo investigado 
pela Operação Lava Jato, 
exatamente aqueles que 
vão amealhar a maior fa-
tia dos recursos do fundo, 
orientaram as bancadas a 
votar pela manutenção do 
esbulho. Entre eles, o PT e 
o PMDB. O PSDB não pode 

orientar o voto, porque 
havia liberado a bancada.

Também encaminha-
ram o voto pela criação do 
fundo o DEM, PSD, bloco 
PpAvante, bloco PtbProsP-
sl, PDT, Podemos, Solida-
riedade, PCdoB e PSC. 

Como as novas regras 
precisam entrar em vigor 
até esta sexta (6), para 
que possam valer nas 
eleições do ano que vem, 
os deputados não fizeram 
alterações no texto apro-
vado pelo Senado. No 
entanto, houve um acerto 
com o executivo para que 
alguns pontos sejam veta-
dos, como os critérios de 
distribuição dos recursos 
entre os partidos. Essas 
regras serão definidas no 
Projeto de Lei 8612/17, de 
autoria da Câmara.

Na quarta-feira foi 
promulgada pelo Con-
gresso a lei que proibe co-
ligações e cria a cláusula 
de barreira.  

O Senado recuou e 
decidiu, na terça-feira (3), 
adiar para 17 de outubro 
a votação que poderia 
barrar o afastamento e 
o recolhimento noturno 
do senador Aécio Neves 
(PSDB/MG). As sanções 
ao parlamentar foram 
determinadas pela 1ª 
Turma do Supremo Tri-
bunal Federal (STF). O 
adiamento foi aprovado 
por 50 votos a 21.

A decisão por poster-
gar a votação foi uma 
estratégia para evitar 
um desgaste na opinião 
pública com uma decisão 
sobre o afastamento do 
tucano. A maioria dos se-
nadores preferiu esperar a 
manifestação do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
sobre uma ação que vai 
definir se o Congresso tem 
o poder de revogar me-
didas judiciais adotadas 

contra parlamentares. O 
julgamento está marcado 
para o dia 11.

Aécio foi denunciado 
pela Procuradoria-Geral 
da República (PGR) por 
crimes de corrupção e 
obstrução de Justiça, 
após gravações entre-
gues pela JBS apontarem 
que o senador recebeu 
repasse de R$ 2 milhões 
da empresa. O político 
mineiro é investigado em 
nove inquéritos.

Após a decisão da 1ª 
Turma na semana pas-
sada, os senadores deci-
diram votar em plenário 
para manter ou não a de-
cisão da Corte. Na última 
quarta (4), o presidente 
do Senado, Eunício Oli-
veira (PMDB/CE), ten-
tou minimizar o recuo, 
alegando que a Casa está 
dando a “condição” ao 
STF de rever as penas 

aplicadas ao senador.
Ele ameaçou, entre-

tanto, que se o STF man-
tiver o entendimento 
atual (que não prevê o 
aval do Congresso para 
medidas restritivas im-
postas a parlamentares), 
colocará em votação no 
plenário as sanções im-
postas a Aécio Neves.

Já a presidente do Su-
premo, Cármen Lúcia, 
negou um recurso da 
defesa do tucano para 
tirar do ministro Edson 
Fachin uma ação na qual 
ele pede para retornar 
ao mandato. O mandado 
de segurança foi enca-
minhado por sorteio ao 
ministro, mas a defesa 
pediu a redistribuição, 
alegando que ele havia 
despachado sobre o caso 
em maio, quando deter-
minou, pela primeira vez, 
o afastamento de Aécio.

Envergonhada e 
apesar de ter pregado 
o adiamento da vota-
ção sobre a legalida-
de do afastamento do 
senador Aécio Neves 
(PSDB/MG) do man-
dato, por decisão judi-
cial, a bancada do PT 
foi a que mais atacou 
o STF e defendeu a 
derrubada da decisão 
contra o tucano.

O senador Humberto 
Costa deixou bem claro 
que ao concordar com 
o adiamento o PT não 
mudou de posição e que 
continuava apoiando 
Aécio contra o STF. E 
disse que o Supremo “er-
rou”. “E digo aqui, com 
todas as letras, que em 
nada mudamos a nossa 
posição. Consideramos 

leitores por esta incrível 
e merecida homenagem 
à luta travada pelo meu 
pai, neste relato do exílio, 
em nome de um Brasil 
Livre”, agradeceu o autor 
João Vicente na página do 
Instituto Presidente João 
Goulart, no facebook.

Este é o 59º Prêmio 

Jabuti, principal prêmio 
de literatura do Brasil, 
promovido pela Câma-
ra Brasileira do Livro 
(CBL). São 29 categorias 
e a novidade é história 
em quadrinhos. A ceri-
mônia de entrega acon-
tece em 30 de novembro, 
em São Paulo.

Em sua segunda de-
núncia contra Temer, a 
Procuradoria Geral da 
República – na época 

sob o comando de Rodrigo Ja-
not – provou que sua quadrilha 
se apropriou, em propinas, de 
ao menos R$ 587.101.098,48, 
ou seja, mais de meio bilhão 
de reais (incluindo 62 milhões 
de dólares), com os assaltos na 
Petrobrás, Furnas, Caixa Eco-
nômica Federal, Ministério da 
Integração Nacional, Ministé-
rio da Agricultura, Secretaria 
de Aviação Civil e Câmara dos 
Deputados.

Os relatos desses roubos – 
que baseiam a acusação de for-
mação de organização criminosa 
e obstrução da Justiça – são bas-
tante detalhados, na alentada 
denúncia da Procuradoria.

Diante dessa denúncia, a 
suposta defesa de Temer, entre-
gue na quarta-feira à Comissão 
de Constituição de Justiça da 
Câmara (CCJ), é, sob qualquer 
aspecto verdadeiro, uma confis-
são de culpa.

A defesa de Temer não é uma 
defesa. Nem se preocupa com as 
provas apresentadas pela Procu-
radoria – exceto para dizer que 
elas não existem, tendo como 
fundamento para isso a decla-
ração de Temer, e de seus advo-
gados, de que elas não existem.

Fora isso, essa “defesa” é 
uma coleção de insultos, ao esti-
lo nazista, contra o procurador 
Janot. A defesa é constituída, 
portanto, pela difamação de 
quem fez a denúncia.

ESSÊNCIA
Seria difícil encontrar maior 

prova de que os fatos elenca-
dos na denúncia estão além de 
qualquer contestação, do que 
essa substituição da defesa pela 
difamação. Como Temer não 
pode – e não tem como – res-
ponder ao que se descobriu e se 
arrolou, o negócio é atacar quem 
o denunciou.

Junto com isso, através de 
impropérios, aleivosias e me-
ros xingamentos, Temer quer 
passar a ideia de que está 
muito indignado com a de-
núncia, como ficam os homens 
decentes, quando são acusados 
injustamente.

Mas Temer não é um ho-
mem decente. O que, aliás, 
transparece ao mais superficial 
olhar – desde que seja um olhar 
minimamente honesto. Temer, 
como diriam os franceses, é o 
seu próprio “physique du rôle” 
[físico adequado ao papel]: o 
papel de um velhaco.

Embora, é forçoso reconhe-
cer, nada é tão idêntico à po-
dridão quanto a podridão. Os 
corruptos, no Brasil, estão com 
a aparência cada vez mais igual 
- manifestando, portanto, que 
sua fétida essência é a mesma: 
exceto alguma peculiaridade in-
cidental na forma da demagogia, 
a defesa de Temer poderia ser 
assinada por Lula.

Segundo essa “defesa”, a 
intenção do procurador Janot, 
ao apresentá-la, era dar um 
golpe de Estado (literalmente, 
é dito que se trata de “insana 
tentativa de golpear as insti-
tuições por meio da deposição 
do Presidente” e de um “plano 
para dar um golpe e destituir o 
Presidente da República”).

Não era isso o que Dilma e 
Lula diziam (e dizem) de Temer?

Não foi isso, essencialmente, 
o que disse Lula, ao ser condena-
do pelo juiz Sérgio Moro?

Para essas quadrilhas, com-
bater os ladrões do dinheiro do 
povo, os assaltantes do Tesouro 
e das estatais, os ratos que 
infestam o governo – ou seja, 
combater a elas - é golpe.

Não é que acreditem nisso. 
Eles sabem, melhor que nin-
guém, que seu negócio é roubar. 
Querem ficar no poder para 
roubar - e querem roubar para 
ficar no poder. Por isso, querem 
passar que aqueles que os des-
mascaram, estão promovendo 
um golpe, como se tivessem 
adquirido o direito de roubar 
eternamente a coletividade.

Sintomaticamente, acom-
panhando esse prato, Temer 
esguichou o seu rosário de 
insultos contra o procurador 
Janot, no mais cru estilo na-
zista, ou seja, no estilo da pior 
espécie de golpista.

Assim, Janot é injuriado 
como “antiético, imoral, inde-
cente”, sem que nada tenha feito 

– ou, melhor, por denunciar os 
crimes de Temer & quadrilha.

O próprio Temer – não seus 
advogados, mas ele mesmo – es-
creveu, no Twitter: “precisamos 
lidar com mais uma denúncia 
inepta e sem sentido, proposta 
por uma associação crimi-
nosa que quis parar o País”.

A denúncia é chamada de 
“inepta” exatamente para não 
ter que demonstrar a sua su-
posta inépcia; é “sem sentido” 
porque o sentido da vida (?) de 
Temer é continuar roubando. 
Tudo o mais é “sem sentido”. 
Temer acusa os procuradores, 
precisamente, do que lhe estão 
acusando, como se despejar a 
acusação sobre quem a fez, o li-
vrasse dela. Por fim, não é ele (e 
Dilma) que parou o país: foram 
os procuradores, em especial, 
Janot, que cometeu o crime de 
não se submeter à quadrilha de 
Temer nem à de Lula.

MAL
Esta última menção a Lula 

é, exatamente, porque também 
este afirma que foi a Operação 
Lava Jato - e não a política de 
Dilma e Temer - que pararam o 
país e devastaram a economia.

Portanto, o combate à ladroa-
gem é o grande mal. Quanto aos 
ladrões, estes são os beneméri-
tos, diante dos quais o povo deve 
se prosternar e agradecer por 
ser roubado, por seus filhos não 
frequentarem escolas decentes, 
pelos hospitais que estão caindo 
aos pedaços, pelos despejos que 
enchem de gente a sombra dos 
viadutos, pelos jovens que nau-
fragam no tráfico, pelos idosos 
que morrem sem medicamentos, 
pelas mulheres que se deses-
peram quando nada têm para 
alimentar a família.

Qualquer brasileiro já viu - 
ou ouviu falar - no ladrão que 
sai gritando “pega ladrão” para 
escapar da cadeia, mesmo à 
custa de que a polícia encarcere 
algum pobre coitado, que nada 
fez de errado.

Temer é pior: ele sai gritando 
que o ladrão é a polícia – ou os 
procuradores.

A coisa mais estranha de tudo 
isso é que a tarefa de provar que 
Temer é um ladrão, chefe de 
uma organização criminosa (ou 
seja, de uma quadrilha) e que 
tentou obstruir a Justiça, tem 
como principal dificuldade o fato 
de que, hoje, isso é evidente a tal 
ponto que ninguém, ou quase 
ninguém, demonstra dúvida. 
Ninguém acha que é necessário 
provar o que é convicção geral, 
quase unânime – porque todos 
viram ou ouviram as gravações 
e outras provas.

Em suma, o estranho, como já 
nos referimos anteriormente, ao 
ler a atual denúncia contra Mi-
chel Temer – ora em tramitação 
na Câmara dos Deputados - é 
que todos os fatos, documentos 
e depoimentos foram reunidos, 
em 245 laudas, para provar 
(e, com efeito, provam) o que 
todo mundo já sabe, e está, até 
mesmo, fora de discussão: que 
Temer é o cabecilha de uma qua-
drilha formada por, além dele, 
Eliseu Padilha, Moreira Franco, 
Geddel Vieira Lima, Eduardo 
Cunha, Henrique Alves e Rodri-
go Rocha Loures.

QUADRILHA
Em suma, do ponto de vis-

ta político, a República – um 
dos maiores países do mundo 
- está entregue a uma quadri-
lha, a gangsters cuja extensão 
dos delitos transformaria Al 
Capone, por comparação, em 
um punguista. Afinal, o máxi-
mo que Capone conseguiu foi 
dominar três distritos no sul 
de Chicago, com o permanente 
risco de ser enviado, pela con-
corrência, a prestar contas em 
outro mundo.

Mas Al Capone, que acabou 
com os costados em Alcatraz, 
jamais foi presidente da Re-
pública, nem mesmo senador 
ou deputado.

Que criminosos sem nenhum 
escrúpulo ocupem a Presidência 
e chamem de “antiético, imoral 
e indecente” um homem que 
expôs ao país e à Justiça a inde-
cência, a imoralidade desses ce-
lerados, é um sinal – e dos mais 
candentes – do que o Brasil ne-
cessita se livrar, neste momento, 
para existir como Nação, como 
comunidade de gente honesta e 
trabalhadora, pois assim são os 
brasileiros.

CARLOS LOPES

que o Supremo errou, 
não tem essa prerrogati-
va e não pode continuar 
agindo assim”, disse

A presidente do 
par t ido ,  s enadora 
Gleisi Hoffamnn, re-
petiu que “o que a 1ª 
Turma do STF fez não 
é correto. Não tem 
base constitucional”. 

Em nome do parti-
do, Lindbergh Farias 
(PT-RJ), repetiu que 
o STF não tinha “base 
constitucional para o 
afastamento de um 
Parlamentar”.

O senador Jorge Via-
na (PT-AC) também 
defendeu o adiamento 
e que em “alto e bom 
som, que não havia 
base constitucional...” 
na decisãodo STF

MP para obstruir a Justiça e 
tirar Moreira Franco da rota 
de Moro é aprovada no Senado

O Senado aprovou 
na terça-feira (3), por 
40 votos a favor e 24 
contra, além de uma 
abstenção, a medida 
provisória que con-
cede a Moreira Fran-
co, um dos principais 
aliados de Temer, o 
benefício do foro pri-
vilegiado. Acusado de 
integrar o “quadrilhão 
do PMDB”, ele poderia 
ter sua investigação 
enviada para o juiz Sér-
gio Moro, na primeira 
instância, caso a MP 
fosse rejeitada.

A Medida Provisória 
782/2017, que altera 
a estrutura adminis-
trativa do Executivo e 
concede à Secretaria-
-Geral da Presidência, 
posto ocupado por Mo-
reira Franco, o status 
de ministério, foi feita 
sob medida para pro-
teger o peemedebista 
com a prerrogativa de 
foro por função, que ga-
rante o privilégio de ser 
julgado pelos tribunais 
superiores.

No início do ano, 
Moreira ocupava o 
cargo de secretário-
-executivo do Progra-
ma de Parcerias para 
Investimentos (PPI), 
quando foi citado nas 
denúncias envolvendo 
o Grupo JBS. Em 31 
de maio, a MP foi as-
sinada pelo presidente 
da República. O ago-
ra ministro também 
foi denunciado pela 
Procuradoria-Geral da 
República, junto com 
Temer e o chefe da Casa 
Civil, Eliseu Padilha, 

por organização crimi-
nosa.

Segundo a PGR, a 
quadrilha peemedebis-
ta recebeu pelo menos 
R$ 587 milhões em pro-
pina nos últimos anos, 
e Temer sempre esteve 
no comando do esque-
ma de corrupção. O tex-
to perderia validade no 
próximo dia 11 e quase 
foi derrubada na Câma-
ra em 26 de setembro, 
quando o governo só 
conseguiu aprová-la 
com diferença de cinco 
votos (203 a 198).

O clima esquentou 
no plenário do Senado 
durante a análise de 
um destaque, que pre-
tendia retirar da secre-
taria ocupada por Mo-
reira Franco o status 
de ministério. Como a 
votação do texto-base 
havia sido nominal, a 
votação do destaque 
foi realizada de forma 
simbólica, seguindo o 
regimento.

Na votação simbó-
lica, os senadores le-
vantam a mão para 
se posicionar contra o 
destaque. Os parlamen-
tares contrários à me-
dida diziam que havia 
maioria para retirar o 
status de ministério da 
pasta. O presidente da 
Mesa, Eunício Oliveira 
(PMDB/CE), alegou 
que não e considerou 
o texto aprovado sem 
alterações. Isso gerou 
protestos e o pedido 
para que houvesse a 
contagem das mãos 
levantadas, o que não 
aconteceu.

Em campanha eleitoral, Lula voltou a falar 
e prometer coisas que, quando está no governo, 
não faz – ou faz o contrário do que prometeu. 
Em comício na frente da sede da Petrobrás, no 
Rio, terça-feira (3), disse que tem “orgulho da 
Petrobrás” - e jurou que fez mais pela estatal. 
Pelo que disse, fez mais por ela do que o presi-
dente Getúlio Vargas, que a criou...

Dizer uma coisa, e, no governo, fazer 
outra, é a praxe do PT. Foi sob Lula – e com 
sua participação decisiva, caso contrário seria 
impossível - que a Petrobrás foi envolvida por 
um cartel de empreiteiras que a saqueou, 
passando propinas para Lula, para o PT, para 
o PMDB e para o PP. O Clube do Bilhão, com 
a Odebrecht à frente, era, exatamente, a po-
lítica do governo Lula para a Petrobrás. Que 
não tenha sido somente esta a política para a 
Petrobrás – devido, sobretudo, a diretores da 
estatal que não permitiram que isso aconte-
cesse - em nada diminui o fato de que a Pe-
trobrás foi assaltada e a corrupção se tornou 
a regra entre os partidos governistas, através 
de propinas com o dinheiro roubado do povo 
brasileiro, que é o proprietário da empresa.

Além disso, Lula apoiou inteiramente 
Dilma, quando esta, em outubro de 2013, 
entregou 40% de Libra, o maior campo de 
petróleo do mundo, no pré-sal, descoberto 
pela Petrobrás, para a Shell e a Total.

No mais, o discurso de Lula foi uma via-
gem. Ele se comparou a Getúlio, Juscelino e 
Tiradentes, personagens da nossa história 
jamais festejados pelo PT. Revelou que não 
pertence mais ao mundo material, pois “o 
Lula é uma ideia assumida por milhões de 
pessoas”. E disse que “Deus me abençoou e 
sabe que eu vou vencer”. Provavelmente, deve 
ter conversado com o Todo-Poderoso.

Porém o mais hilário foi quando disse: “já 
provei minha inocência”.
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Justiça nega recurso de Pezão 
e proíbe privatização da Cedae
A 57ª Vara da Justiça 

do Trabalho do Rio de 
Janeiro negou, nesta 
terça-feira (3), o re-

curso feito pelo Estado do Rio 
de Janeiro contra a liminar 
que paralisou o andamento 
do processo de privatização da 
Cedae sob pena de R$ 500 mil 
ao governo do Rio. 

Na última sexta-feira, a juíza 
Maria Gabriela Nuti determi-
nou que os servidores públicos 
sejam ouvidos no processo de 
alienação, caso queiram formar 
uma cooperativa no sentido de 
administrar a Cedae.

A magistrada criticou o go-
verno de Luiz Fernando Pezão 
(PMDB). Segundo ela, o Estado 
busca colocar “os servidores 
uns contras os outros”, e que o 
“ônus da má administração da 
coisa pública não pode ser pago 
pelos funcionários”. Para Maria 
Gabriela, a Procuradoria Geral 
do Estado pediu pela revisão da 
decisão ao justificar que a venda 
da estatal seria o passo necessá-
rio para colocar os salários dos 
servidores em dia.

Com esta decisão, continu-
am suspenso quaisquer que 
sejam os processos que tratem 
sobre a venda da Cedae. O 
governo do Rio ainda analisa 
a situação para saber se há 
real impedimento para algum 
andamento. Em paralelo, ain-
da resta concluir o edital do 
pregão para a contratação do 
empréstimo de até R$ 3,5 bi-
lhões que terá como garantia 
as ações da estatal. 

Precarizada para facilitar 
a privatização, a Cedae está 
em uma situação financeira 
difícil. A política privatista e 

de poucos investimentos na 
estatal resultam nos servido-
res até agora sem receber o 
13º salário de 2016. São mais 
de 227 mil funcionários sem o 
vencimento quitado.

A privatização da estatal 
faz parte do “Regime de Re-
cuperação Fiscal”, um acordo 
feito entre Pezão e o governo 
do presidente Michel Temer 
(PMDB) suspendendo o paga-
mento das parcelas da dívida 
do estado com a União até 
2020, somando cerca de R$ 63 
bilhões. Mas para isso o Pezão 
tem que privatizar a Cedae. 
As ações da estatal servirão de 
garantia para um empréstimo 
de apenas R$ 3,5 bilhões. Esses 
recursos serão usados, segundo 
o governo do estado, para acer-
tar os salários dos servidores.

PIQUETE
O Sindicato dos Trabalha-

dores de Saneamento e Meio 
Ambiente (Sintsama) realiza-
ram na terça-feira, um piquete 
em frente à sede da Cedae. 
Segundo o diretor financeiro do 
sindicato, João Xavier, a parali-
sação é de 24 horas e o objetivo 
é protestar contra as privatiza-
ções de empresas públicas como 
a Cedae, a Eletrobras, Furnas, 
Casa da Moeda, etc. 

”Nosso objetivo é conscien-
tizar os trabalhadores de que 
uma coisa está fora do eixo. 
Como podem vender uma em-
presa como a Cedae por R$ 3 
bilhões que não paga nem um 
mês de folha salarial do Esta-
do? Depois da Cedae, vamos 
para a porta da Eletrobras”, 
afirmou João Xavier, que tem 
o apoio da Frente Internacio-
nalista dos Sem-Teto (Fist).

horadopovo@horadopovo.com.br

CARTAS

Cumplicidade
Senadores delatados e que são muitos, 

agora querem proteger o Aécio Neves, 
corrupto e ladrão, tem mesmo que perder 
o cargo de Senador e ir para a cadeia.

Claudio Cesar Mendes Cesar – por 
correio eletrônico

Oi
Uma decisão da Anatel determinou 

que a empresa de telecomunicações Oi 
libere o uso dos telefones públicos, os 
“orelhões”, para a realização de chama-
das para telefones fixos em 14 estados. 
Olhando assim, a decisão parece boa, já 
que permitiria que a população utilizasse 
os orelhões. Mas, a questão é exatamente 
esta! A Oi foi punida justamente por não 
manter 90% dos telefones públicos em 
funcionamento. E, enquanto a Anatel 
obriga a Oi a liberar as ligações, a tele 
não fica obrigada a melhorar o serviço 
de telefones públicos (cujas chamadas 
são mais baratas que a de um celular). A 
punição é tão “pra inglês ver”, que a Oi 
não questionou a decisão. Disse apenas 
que iria cumpri-la. Fica agora a pergun-
ta: Quem, nesses 14 estados conseguirá 
fazer uma ligação, já que os orelhões não 
funcionam mais em lugar nenhum?

César dos Santos de Oliveira – por 
correio eletrônico

Luta 
A luta dos trabalhadores dos Correios 

contra o desmonte da estatal, praticado 
pelo governo federal com a clara inten-
ção de privatização, é uma coisa bonita 
de se ver.

Todos os setores do país deveriam 
confrontar o governo de tal forma. É 
preciso mostrar que o trabalhador está 
cansado das falcatruas e picuinhas dos 
governantes, que estão ostentando com 
o dinheiro do povo. É necessário enfren-
tamento e paralisações sérias e árduas. 
A luta de vocês do Hora do Povo também 
é essencial neste momento, continuem 
assim, amigos.

Hector Santos Melo – São Paulo, SP

Para a juíza do Trabalho, Pezão coloca “os servidores 
uns contra os outros” ao condicionar o pagamento 
de salários à venda da companhia de saneamento 

O Partido Pátria Livre 
do Rio Grande do Sul 
(PPL-RS) lançou uma 
nota de repúdio ao gover-
no Sartori pela adesão ao 
Regime de Recuperação 
Fiscal do Governo Fede-
ral, segundo o texto “este 
plano não soluciona a 
questão de fundo da cri-
se dos estados, somente 
protela o aprofundamento 
da crise e compromete o 
futuro dos gaúchos”. 

A nota aponta que “em 
1997, o valor da dívida 
com a União era de R$ 11 
bilhões, hoje é de cerca de 
R$ 57 Bilhões e poderá 
passar dos R$ 80 bilhões 
se o Estado do Rio Grande 
do Sul aderir a este regime 
que exige privatizações 
da CEEE, da CRM e da 

SULGÀS, do BANRISUL, 
BRDE e BADESUL, e tam-
bém da CORSAN, preven-
do, além disso a alienação 
de Ativos do Estado, con-
gelamento de salários, não 
realização de concursos e,  
ainda mais, a renúncia ao 
direito das ações judiciais 
movidas pelo estado ques-
tionando a dívida com a 
União e o pagamento de 
juros sobre juros”.

Outra crítica levantada 
é o não pagamento das 
parcelas da dívida com 
a União por três anos, 
gerará “uma dívida ainda 
maior e impagável ao fim 
deste período”.

Como solução a nota 
aponta para o “enfrenta-
mento à sonegação fiscal 
(que em 2016 foi de R$ 

Deputados alagoanos criam 
Frente em Defesa da Chesf 
e do Rio São Francisco

Professores da UERJ 
permanecem em greve

S
Intsam

a-R
J

TRF mantém Bretas como juiz da Calicute
O Tribunal Regional Fe-

deral da 2ª Região (TRF-2) 
negou nesta quarta-feira (4), 
quatro pedidos da defesa de 
Sérgio Cabral, ex-governador 
do Rio preso desde novem-
bro, para declarar como sus-
peito o juiz federal Marcelo 
Bretas, titular da 7ª Vara 
Federal Criminal do Rio, em 
processos da Operação Cali-
cute. Os três desembargado-
res da 1ª Turma do TRF-2 
decidiram por unanimidade 
rejeitar as quatro exceções 
de suspeição, que alegavam 
que Bretas prejulgou os réus 
durante entrevista publicada 
em julho pelo jornal “Valor 
Econômico” e por isso não 
deveria continuar responsá-
vel pelos processos.

Os advogados de Cabral 
defendem que o juiz adiantou 
sua decisão, por exemplo, 
ao afirmar na entrevista 

que ainda tem dúvida sobre 
o processo referente às joias: 
“Nessa questão das joias existe 
uma dúvida ainda, eu ainda 
não decidi a respeito, se a joia 
era propina e ostentação ou se 
era lavagem de dinheiro”, afir-
mou Bretas. “Quando ele fez 
essa afirmação, a defesa ainda 
não havia se manifestado uma 
única vez no processo. Mesmo 
se isso tivesse acontecido, o 
magistrado não deveria ter feito 
nenhum comentário, porque o 
momento de um juiz se mani-
festar sobre um processo é por 
meio de sentença. Então, ele fez 
um prejulgamento, antecipou a 
sentença, o que é proibido pela 
Lei Orgânica da Magistratura”, 
afirmou um dos advogados de 
Cabral, quando propôs a sus-
peição, em julho.

O MPF sustentou ainda que 
não há proibição expressa para 
juiz dar entrevistas sobre feitos 

pelos quais é responsável: 
“Conceder entrevistas está 
dentro da normalidade, prin-
cipalmente se considerada a 
necessidade da transparência, 
com o maior interesse da po-
pulação nas ações em curso. 
Isso, no entanto, não afasta 
o cuidado exigido nas decla-
rações. Também por viés, 
não há nenhum indicativo de 
que sua parcialidade esteja 
previamente comprometida”, 
afirmaram os procuradores 
regionais da República Mô-
nica de Ré, Silvana Batini, 
Carlos Aguiar, Andréa Bayão 
e Neide Cardoso, do Nú-
cleo Criminal de Combate 
à Corrupção do MPT na 2ª 
Região. “Foram esclarecidas 
pelo magistrado, com clareza 
e precisão, suas razões, nas 
quais rechaçou por completo 
as acusações imputadas pelo 
autor da ação.”

PPL-RS rechaça adesão gaúcha ao plano 
do governo federal de arrocho dos estados  

“Projeto de Richa acaba com direitos do funcionalismo e 
com investimento em educação e saúde”, diz Pacheco

RS: Sartori anuncia venda 
de 49% do estatal Banrisul

Trabalhadores realizaram manifestação em defesa da Cedae na quarta-feira

Venda das ações do banco é parte dos pré-requisitos 
do governo federal para que o Rio Grande entre no  
plano de Recuperação Fiscal de Meirelles e Temer

Deputado Marcio Pacheco (PPL)

A Assembleia Legislativa de Alagoas 
(ALE) aprovou na terça-feira (3), a cria-
ção da frente parlamentar em defesa da 
Companhia Hidrelétrica do São Francisco 
(Chesf) e do Rio São Francisco.

Segundo o deputado Inácio Loiola 
(PSB), que apresentou a proposta, a 
situação do rio é grave e representa um 
dos maiores problemas do Brasil. “E 
para agravar muito mais esse quadro, o 
governo Temer, numa atitude inexplicá-
vel coloca a venda parte da Eletrobras e 
dentro das empresas vinculadas a esta, 
está a Chesf”, salienta o parlamentar.

Durante a plenária, também foi 
aprovada a realização de uma audiência 
pública, no próximo dia 17, para discutir 
o assunto e a instalação da frente.

O deputado Francisco Tenório (PMN), 
que subscreveu a frente, sugeriu a ela-
boração de um documento enfocando o 
posicionamento do Estado em relação a 
venda da Chesf e sobre a degradação do 
São Francisco.

“No dia da audiência pública, nós 
iremos elaborar um documento, que 
será posto à apreciação do plenário e, 
sendo aprovado, enviado à presidência 
da República, ao Parlanordeste e ao Con-
gresso Nacional, mostrando a posição do 
Estado de Alagoas frente a necessidade 
de preservação do Rio São Francisco”, 
informou Tenório.

Em Assembleia Docente realizada 
nesta quarta-feira (4), os professores da 
Universidade do Estado do Rio de Janei-
ro (UERJ) decidiram pela continuidade 
da paralisação da categoria iniciada na 
última terça-feira (3). 

Além da falta de salários de agosto, 
setembro e o 13º, eles reivindicam o pa-
gamento de bolsas atrasadas - o último 
depósito realizado foi em agosto - e a 
reabertura do restaurante universitário 
fechado há quase um ano.  

O diretor da Associação dos Docentes 
da Universidade do Estado do Rio de Ja-
neiro (Asduerj), Guilherme Abelha, disse 
que é preciso nacionalizar o debate sobre 
a universidade pública e defendeu uma 
greve nacional para protestar contra os 
cortes no financiamento das instituições

“Nós vemos similitudes entre o que 
está acontecendo com a Uerj e outras 
universidades. O próprio sistema fede-
ral está com problemas gravíssimos de 
custeio, não só as universidades, mas os 
centros de pesquisa também”.

Com repasses irregulares, a UERJ 
enfrenta a pior crise de sua história. 
Nos últimos cinco anos a falta de pa-
gamentos que estavam previstos no 
orçamento alcançou os R$ 800 milhões. 
Somente em 2016, R$ 300 milhões dei-
xaram de ser repassados. Os dados são 
da Comissão de Educação da Assembleia 
Legislativa do Rio. 

7,8 bilhões); a revisão dos 
incentivos fiscais para as 
grandes empresas (em 
2017 já somam R$ 9 bi-
lhões); a revogação dos 
efeitos da Lei Kandir so-
bre o Rio Grande do Sul 
e a busca de seu devido 
ressarcimento; seguir na 
luta pela atualização desta 
dívida que já foi paga”.

Por último, a nota res-
salta articulação para a 
reapresentação da PEC 
do duodécimo, incentivada 
pelo Deputado Estadual 
Miguel Bianchini (PPL), 
que “visa auxiliar o estado 
superar a crise fazendo 
o repasse aos poderes le-
gislativo e judiciário de 
forma real, em cima do 
orçamento realizado e não 
do estimado”.

O deputado estadual Már-
cio Pacheco (PPL) denunciou 
o projeto de lei 556/2017, que 
congela pelos próximos dois 
anos o pagamento dos salários 
e benefícios dos servidores, 
e investimentos em políticas 
públicas, aprovado em pri-
meiro turno na Assembleia 
Legislativa do Paraná nesta 
terça-feira (3). O governo já 
deve aos trabalhadores 8,53% 
de reposição da inflação, pre-
vistas em Lei, de 2016 e 2017.

“Não se trata de proibir que 
se gaste mais do que se ganha. 
Aqui se trata de acabar com a 
garantia de direitos do funcio-
nalismo e de investimentos em 
educação, saúde e segurança 
pública. Trata-se de um projeto 
de extrema crueldade”, justifi-
ca Pacheco.

O deputado enfatizou que 
irá continuar lutando contra 
as ações do governo Beto Richa 
que visam penalizar os servi-
dores e também toda a popu-
lação paranaense. “Fui eleito 
para defender os interesses 
da população, e vou continuar 
nessa linha, mas infelizmente 
esse governo tem adotado uma 
política que penaliza a maioria 
dos paranaenses”, destaca.

Chamado de “Teto de Gas-
tos”, o PL 556 determina que 
o aumento das despesas do 
governo em 2018 e 2019 seja 
limitado ao índice da inflação 
acumulada no ano anterior. 
O economista Cid Cordeiro, 
assessor do Fórum de Entida-
des Sindicais (FES) do Paraná, 
aponta que a estimativa é que 

O governo do Estado do Rio 
Grande do Sul anunciou, na 
última quarta-feira (4), que vai 
vender 49% do capital votante 
do banco estatal Banrisul, além 
das ações preferenciais, para 
“solucionar em parte as atuais 
dificuldades” financeiras. O go-
verno estadual está negociando 
um plano de recuperação fiscal 
com o governo federal no mes-
mo molde do Rio de Janeiro, 
com base na queima das esta-
tais, congelamento de salários, 
não realização de concursos e 
renúncia ao direito das ações 
judiciais questionando a dívida 
com a União.

O Estado possui atualmente 
cerca de 204,2 milhões de ações 
ordinárias do Banrisul, represen-
tando 99,58% do capital votante, 
e 28,8 milhões de papeis preferen-
ciais, representativos de 14,2% do 
total. A projeção é que a venda das 
ações arrecade de R$ 2 bilhões a 
R$ 3 bilhões, o que pagaria duas 
folhas de pagamento do Estado, 
que gasta R$ 1,4 bilhões brutos 
por mês em salários.

Para pagar a dívida com 
a União, que está em R$ 57 
bilhões, o governador José Ivo 
Sartori (PMDB), já extinguiu 
11 órgãos estaduais, principal-
mente ligados a planejamento, 
pesquisa e desenvolvimento 
humano, parcelou o salário 
dos funcionários por cerca de 
um ano e elevou contribuição 
previdenciária dos servidores 
estaduais de 13,25% para 14%. 
A segurança pública foi for-
temente afetada, os policiais 
pararam de receberam horas 
extras e houve diversos rela-
tos até de falta de gasolina. 
O efetivo caiu, e uma onda de 

o Índice Nacional de 
Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) 
registre variação de 
3% em 2017. “Ou 
seja, a despesa com 
custeio do Estado e 
com pessoal, o que 
inclui salários e to-
das as vantagens, 
poderá aumentar, 
somente, 3% (teto) 
em 2017”, explica. 
Cálculos prelimi-
nares indicam que 
em 2018 a inflação 
não vai superar 
4,4% (teto). Essa é 
a explicação básica, 
segundo Cid, para 
classificar o PL 556 
de “Teto de Gastos”: 
o governo define que 
as despesas não po-
derão ter aumentos 
acima da inflação (IPCA).

Além disto, os servidores 
estaduais do Paraná chega-
rão ao final de 2018 sem nem 
mesmo a reposição inflacioná-
ria. Suspenso pelo governador 
Beto Richa (PSDB) por tempo 
indeterminado, “o pagamento 
da data-base ao funcionalismo 
público não tem condições de 
ser feito até o final da atual 
gestão”. A afirmação foi feita na 
quarta-feira (27) pelo secretário 
da Fazenda, Mauro Ricardo 
Costa, ao apresentar as contas 
do governo até o segundo qua-
drimestre deste ano na Assem-
bleia Legislativa.

Uma das coordenadoras 
do Fórum das Entidades Sin-

crimes tomou conta do Estado. 
Os professores pediram até o 
impeachment do governador.

A oposição destaca que além 
da grande perda de patrimônio, 
o governo pretende usar o di-
nheiro arrecadado pela venda 
do Banco para pagar despesas 
correntes, como a folha de pa-
gamento, o que significa que 
bilhões desaparecerão do dia 
para a noite sem representar 
melhora significativa nas con-
tas do estado, nem benefício 
para a população. Os deputados 
também destacam que embora 
a operação não precise do aval 
do Legislativo para se concre-
tizar, há por parte do governo 
muita “falta de diálogo”.

Na avaliação do deputado 
Pedro Ruas (PSOL), a oferta 
de ações “não resolverá os pro-
blemas financeiros” do estado, 
e, por se tratar de patrimônio 
público, deveria ter sido de-
batida antes com a sociedade. 
“Ninguém sabia dessa decisão 
sobre o Banrisul, e isso não é re-
publicano. O governo age como 
se fosse dono das informações. 
A Assembleia não pode simples-
mente ficar sabendo das coisas 
pela imprensa. É um absurdo”, 
enfatizou o deputado.

No começo de setembro, o 
ministro da Fazenda, Henrique 
Meirelles, disse que estava em 
“conversas preliminares” com 
o governo gaúcho para selar o 
acordo. Mas na ocasião, Sartori 
negou qualquer possibilidade de 
alienação do banco, destac ando 
que politicamente, seria muito 
complicado e que com a recessão 
econômica o estado arrecadaria 
muito pouco para queimar um 
ativo tão importante.

dicais do Paraná, Marlei Fer-
nandes contestou os números 
apresentados pela Fazenda na 
Assembleia. Segundo ela, os 
dados mostrados aos deputa-
dos diferem dos publicados em 
Diário Oficial, pois desconsi-
deram uma arrecadação extra 
de R$ 1,72 bilhão obtida em 
janeiro, fruto de antecipação 
de ICMS de oito empresas. “Ao 
não computar esse dinheiro, o 
secretário cria uma situação de 
muita crise no estado para dizer 
que não é possível dar o rea-
juste aos servidores. Mas essa 
é uma inverdade, os números 
não batem e já denunciamos 
isso ao Ministério Público”, 
argumentou.
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Milhares de funcionários em greve fizeram 
manifestação contra a retirada de direitos

O s trabalhadores 
dos Correios re-
alizaram protes-
tos pela manhã 

da última quarta-feira, 
4, na região central da 
capital paulista. A greve 
dos ecetistas, deflagrada 
por aumento real, pela 
manutenção de direitos e 
contra a privatização dos 
da empresa, tem adesão 
de trabalhadores em to-
dos e no Distrito Federal.

Para o Sindicato dos 
Trabalhadores da Em-
presa Brasileira de Cor-
reios Telégrafos e Si-
milares de São Paulo, 
Grande São Paulo e zona 
postal de Sorocaba, a 
categoria está em greve 
“para defender a empre-
sa pública” e “o direito 
da população ao serviço 
de qualidade prestado 
pelos Correios”, afirmou 
a entidade.

Com faixas, cartazes, e 
até caixões com imagens 
do presidente Michel 
Temer, do ministro das 
Comunicações, Gilberto 
Kassab e do presidente 
dos Correios Guilher-
me Campos, os ecetistas 
deram início ao ato por 
volta das 11 horas no vão 
livre do Masp, na Aveni-
da Paulista, seguiram em 
caminhada por vias do 
Centro e terminaram a 
manifestação no Vale do 
Anhangabaú, onde fica a 
sede dos Correios. A ca-
tegoria entrou em greve 
no dia 26 de setembro, e 
reivindica em movimento 
unitário de trabalha-
dores de unidades dos 
Correios em todo o país, 
aumento salarial de 8%, 
a manutenção do plano 
de saúde, mais segurança 
no trabalho e contra a 
privatização da empresa.

Em carta aberta entre-
gue à população durante 
o ato, o sindicato denun-
cia que o governo Temer 
e seus al iados “estão 
destruindo os Correios” 
e a desculpa usada pelo 
Palácio do Planalto é 
“que a empresa está em 
crise, dando prejuízo. A 
mesma que o governo usa 
para justificar o roubo de 
direitos do povo com as 
reformas trabalhista e da 
previdência e a privatiza-

ção das estatais, como no 
sistema elétrico”, lembra 
a entidade.

Em Brasília, ecetis-
tas também realizaram 
protestos em frente do 
edifício sede da estatal 
e nas ruas da Esplana-
da dos Ministérios na 
terça-feira. O ato teve 
passeata até o Ministério 
da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunica-
ções, onde foi encerrado 
no fim da tarde. “Foi um 
ato de resistência e de 
demonstração de força 
da categoria”, disse a 
presidente do sindicato 
Amanda Corcino. 

TST FAZ PROPOSTA 
Na tarde de quarta-fei-

ra, 4, no distrito federal, 
o Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) apre-
sentou uma proposta de 
acordo coletivo para os 
funcionários dos Cor-
reios, que propõem um 
reajuste de 2,07% (INPC) 
nos salários e benefí-
cios retroativo ao mês de 
agosto deste ano, com-
pensação de 64 horas e 
desconto dos demais dias 
de ausência e manuten-
ção de cláusulas sociais 
no acordo.

Ainda noite de quarta-
feira, a Federação Nacio-
nal dos Trabalhadores 
(Fentect), que representa 
31 sindicatos, se reuniu 
para analisar a proposta 
sugerida pelo tribunal. 
Segundo a entidade o Co-
mando Nacional de Mo-
bilização e Negociação da 
FENTECT, buscará escla-
recer pontos da proposta 
para orientar à categoria 
se aceita ou não a oferta 
do TST.  Os trabalhadores 
dos correios realizarão 
novas assembleias na 
próxima sexta-feira, 6, 
conforme orientação do 
comando grevista. “É 
imprescindível que os tra-
balhadores permaneçam 
atentos e participem das 
assembleias em cada esta-
do. Independente do que 
for definido pela repre-
sentação dos trabalhado-
res, somente a categoria, 
em assembleia, poderá 
definir a aprovação ou 
não da proposta” disse a 
FENTECT.

Projeto para facilitar demissão 
de servidor é aprovado na CCJ

Concentração no vão do MASP deu início à passeata até a sede dos Correios

Foi aprovado na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado, 
na quarta-feira, o projeto que permitirá a 
demissão de servidores públicos. O projeto 
aprovado foi o substitutivo apresentado pelo 
relator, senador Lasier Martins (PSD-RS), 
ao Projeto de Lei Complementar (PLS 
116/2017) da senadora Maria do Carmo 
Alves (DEM-SE).

O texto - elaborado dentro de um conjun-
to de ações do governo que visa o desmonte 
do serviço público, como a abertura de PDV 
(demissões “voluntárias”), congelamento 
salarial do funcionalismo e terceirizações, 
permite a demissão de servidor público 
estável por “insuficiência de desempenho”, 
abrangindo todos os Poderes da República, 
nos níveis federal, estadual e municipal. 
Conforme o projeto, o servidor será avaliado, 
levando em conta “inovação, responsabilida-
de, capacidade de iniciativa, foco no usuário/
cidadão”, entre outros itens, criados para 
motivar a demissão.

O projeto foi amplamente repudiado por 
entidades de todo o país. Para José Ailton 
Pinto de Mesquita, coordenador do Sindju-
fe/MS (Sindicato dos Servidores do Poder 
Judiciário Federal e Ministério Público da 
União em Mato Grosso do Sul), “sob a falsa 
premissa de se tratar da avaliação periódica 
dos servidores públicos da União, Estados e 
Municípios, e sobre os casos de exoneração 
por insuficiência de desempenho, o PLS 
116/17 é a ferramenta pela qual as vagas 
destinadas a terceirizados serão disponi-
bilizadas, preenchidas por trabalhadores 
em situação vulnerada frente a patrões em 
condições infinitamente superiores de nego-
ciação. E o pior: sem a Justiça do Trabalho 
para garantir o mínimo de dignidade a essa 
relação empregatícia”, afirma.

Além disso, ressalta, Gilberto Melo, 
coordenador-geral do Sindjuf/SE, “a pro-
posta prevê que servidores concursados e 
estáveis sejam punidos com a exoneração 
por aqueles que ocupam cargos políticos, 
favorecendo ainda mais esta classe, a polí-
tica, que se acha dona do Brasil. Vemos isso 
como uma estratégia covarde de fortalecer 
a política do Estado Mínimo e enfraquecer 
o serviço público, num momento de total 
fragilidade e incerteza político-econômica 
em todo o país”.

Contra o projeto, os servidores públicos 
convocam novas mobilizações em Brasília, e 
intensificação da campanha contra o projeto 
para barrar a tramitação do texto que ain-
da deve passar pela Comissão de Assuntos 
Sociais, Comissão de Direitos Humanos e 
Comissão de Transparência e Governança 
antes de seguir para votação no plenário 
do Senado.

Movimento Brasil Metalúrgico 
se reúne para novo ato nacional

Presente no ato em 
defesa dos direitos traba-
lhistas e da Previdência 
Pública, organizado pela 
CMB (Confederação das 
Mulheres do Brasil), o 
presidente da COBAP 
(Confederação Brasileira 
de Aposentados, Pensio-
nistas e Idosos), Warley 
Martins defendeu a CLT 
e apontou que é “preciso 
que a Previdência volte a 
ter um Ministério, e não 
que seja vendida, como 
querem Temer e  sua 
quadrilha”.

A Cobap resslata que 
“estamos organizando 
abaixo-assinado para 
revogar essa lei da escra-
vidão. A CLT é a única 
garantia de que hoje o 
trabalhador tenha uma 
condição digna de traba-
lho. Sem a garantia dessa 
lei, fica todo mundo sem 
proteção, dependendo 

da bondade dos patrões. 
Essa lei é desumana, e é 
ruim para os da ativa e os 
aposentados, porque vai 
levar o país inteiro para 
o buraco”, explica Warley.

O dirigente dos apo-
sentados ainda pontuou 
que “a Previdência é a 
segunda maior arrecada-
ção no país, mas ao invés 
de ser fortalecida, de am-
pliarem a sua ação, que-
rem destruí-la, fazendo 
com que todo trabalhador 
que tenha um pouco mais 
de condição corra para a 
previdência privada – en-
quanto que o pobre está 
condenado a trabalhar 
até a morte”.

“A CMB está muito 
certa em fazer esse ato e 
vamos dar todo o apoio, 
não vamos deixar que 
destruam nosso país. Ne-
nhum direito a menos”, 
conclamou Warley.

Manifestação dos servidores, realizada na sexta

As entidades e fede-
rações que compõem 
o movimento Brasil 
Metalúrgico volta-
ram a se reunir nesta 
quarta-feira, 04, na 
sede do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC, 
em São Bernardo do 
Campo, após a Ple-
nária Nacional dos 
Trabalhadores da In-
dústria, realizada na 
semana passada.

Em meio à negocia-
ções coletivas impor-
tantes, os dirigentes da 
categoria foram enfáti-
cos na bandeira do mo-
vimento: “Queremos 
renovar todas as cláu-
sulas da Convenção 
Coletiva”. “Nenhum 
direito a menos”, re-
força o presidente do 
Sindicato dos Meta-
lúrgicos de São Paulo, 
Miguel Torres. Além 
da pressão nas fábricas 
para impedir retroces-
sos, os metalúrgicos 
organizam um novo 
dia de paralisações e 
greves para o próximo 
dia 10 de novembro.

O presidente do 
sindicato dos Meta-
lúrgicos de Guarulhos, 
José Pereira dos San-
tos, aponta “que os 
atuais legisladores, a 
serviço do grande ca-
pital, aprovaram uma 
lei draconiana, que 
agride os trabalhado-
res, afeta as entidades 
sindicais e enfraquece 
a Justiça do Trabalho. 
A lógica é precarizar 
o trabalho, estabe-
lecendo a força nas 
relações entre quem 
vende e quem com-
pra mão de obra”. “A 

A Confederação das 
Mulheres do Brasil (CMB) 
organizou nesta terça-
feira, 03, um ato na Es-
planada dos Ministérios, 
em Brasília (DF), pela 
revogação da “reforma” 
trabalhista e contra o pla-
no do governo de acabar 
com as aposentadorias 
através da “reforma” da 
Previdência. 

Iniciado em frente ao 
Ministério do Trabalho e 
Previdência, o ato seguiu 
pelo Eixo Monumental 
até chegar ao Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
Durante o percurso, a pre-
sidente da CMB, Glaucia 
Morelli, denunciou que “a 
lei de Temer que extingue 
os direitos trabalhistas 
e a CLT, desse ano, e a 
PEC da morte (PEC 55 
que estabelece teto de 
investimentos), de 2016, 
já resultam em mais mi-
séria, desemprego e caos 
na saúde pública. “Não 
permitiremos que as mu-
lheres sejam ainda mais 
prejudicadas com essas 
reformas”, salientou.  

O ato contou com o 
apoio de diversas enti-
dades, como a COBAP 
(Confederação Brasileira 

de Aposentados, Pensio-
nistas e Idosos), a Central 
Geral dos Trabalhadores 
do Brasil (CGTB), Força 
Sindical, Federações de 
Mulheres de São Paulo, do 
Rio de Janeiro, Rio Gran-
de do Sul, Distrito Federal 
e representantes do Sindi-
cato dos Trabalhadores da 
Fundação Oswaldo Cruz. 

Durante o protesto, as 
representantes da CMB 
tentaram entrar no STF 
para entregar um mani-
festo pela revogação da 
Reforma Trabalhista, mas 
lhes negaram a entrada. 
Em seu documento, a 
CMB denuncia que “o 
fechamento do Progra-
ma Farmácia Popular; a 
ausência de atendimento 
em UTIS com pessoas 
morrendo nas filas; o fe-
chamento de Clínicas de 
Saúde da Família; o fecha-
mento de 20 maternidades 
na cidade de São Paulo e 
mais de 23 mil leitos do 
SUS, a aprovação da lei 
que permite o trabalho 
da gestante em locais 
insalubres com atestado 
feito por médico pago pelo 
patrão, o fim do direito à 
amamentação, a redução 
dos salários, o aumento da 

discriminação no trabalho 
com o fim do direito ao sa-
lário igual para trabalho 
igual é a cruel e sanguiná-
ria realidade de fome, de-
sespero, peregrinação, dor 
e morte que as famílias, e 
sobretudo as mulheres, as 
crianças  e os idosos estão 
enfrentando”.

O resultado desta polí-
tica são os “26,5 milhões 
de desempregados ou su-
bempregados e a maior 
recessão em toda a histó-
ria do Brasil agravando a 
fome, a miséria e o total 
retrocesso na garantia 
dos direitos sociais e tra-
balhistas, (...) É agressão 
e descaso sem fim com o 
povo e o país”, continua 
o documento. 

Gláucia salientou que 
“as maldades não param 
e as ruas serão a respos-
ta. Não daremos sossego 
a todos que buscam a 
impunidade assaltando 
os direitos de mulheres 
e homens que lutam ho-
nestamente para colocar 
a comida na mesa de seus 
filhos e criá-los ensinando 
dignidade e honra”. “A 
cobrança do povo será 
do tamanho de sua dor”, 
alertou Gláucia. 

Cobap: “Estamos fazendo manifestações e abaixo 
assinado para revogar de vez essa lei da escravidão

Correios nas ruas denunciam 
arrocho e desmonte da estatal

Warley Martins, 
presidente da 
Confederação 
Nacional dos 
Aposentados, 
Pensionistas e 

Idosos (COBAP)

CMB realiza protesto em Brasília pelo fim 
das ‘reformas’ trabalhista e previdenciária

O Governo  do  Rio 
Grande do Sul informou 
que pretende demitir pro-
fessores com contratos 
temporários que aderi-
ram à greve dos professo-
res. Desde o mês passado 
os servidores gaúchos 
estão em greve contra 
atrasos e parcelamentos 
de salários e do 13°.

De acordo com o se-
cretário da Casa Civil, 
Fábio Branco, o governo 
pretende ainda descontar 
os salários dos funcioná-
rios de escola que não 
estão indo trabalhar. E 
que a Procuradoria-Geral 
do Estado (PGE) está 
analisando a liminar con-
cedida pela Justiça que 
impede o corte do ponto 
de grevistas. “Vamos ten-
tar cassar essa liminar e 
fazer isso sempre com a 

verdade” disse Branco.
No dia seguinte ao 

anúncio do governo, cen-
tenas de professores re-
alizaram um novo ato 
de protesto em frente ao 
Palácio Piratini, em Porto 
Alegre. Para a presidente 
do sindicato dos profes-
sores (Cpers Sindicato) 
Helenir Aguiar Schürer, 
a ameaça do governo é 
desprovida de seriedade. 
“Se o governo chegar a 
fazer isso decreta o fim do 
ano letivo, pois não haverá 
professores. O risco de não 
finalizar o ano letivo é por 
conta e risco do Estado, 
do senhor José Ivo Sar-
tori. Menos ódio e mais 
maturidade. Queremos os 
nossos direitos e o governo 
precisa começar a gover-
nar, a ofertar propostas”, 
rebateu Schürer.

Servidores repudiam ameaça do 
Governo do Rio Grande de demitir 
professores temporários em greve

Manifestação teve a participação da COBAP, CGTB e diversas entidades

qualidade das rela-
ções capital-trabalho 
indica o grau de de-
senvolvimento de um 
País. Nós, capital e 
trabalho, não temos 
o direito de piorar as 
coisas. Ao contrário. 
Nosso papel é fazer a 
Pátria caminhar para 
a frente”, completa o 
dirigente.
NENHUM DIREITO A 

MENOS

Os metalúrgicos 
estão em campanha 
nacional unificada 
para que os direitos 
garantidos nas Con-
venções Coletivas não 
seja revogados – sob 
pretexto da nova lei 
trabalhista de Temer. 
O comando de nego-
ciação da Campanha 
em São Paulo fez nes-
ta terça-feira, 03, a 
primeira reunião de 
negociação com o gru-
po patronal 3 (auto-
peças) e é justamente 
isso que as empresas 
querem; derrubar 
acordos antigos. 

Entre as propos-
tas defendidas pela 
empresa, estavam a 
revisão das cláusulas 
sindicais e sociais, 
manutenção dos pisos 
salariais sem reajus-
te e criação de um 
teto de reajuste para 
pequenas e médias 
empresas.

Na ocasião, Miguel 
Torres esclareceu que 
“vamos resistir e lu-
tar para incluir na 
Convenção os direi-
tos que foram tirados 
pela nova legislação 
trabalhista”. 

Paralisações e greves serão no dia 10/11



,

6 INTERNACIONAL 6 A 10 DE SETEMBRO DE 2017HP

RT “Estados Unidos já matou mais civis na 
Síria do que terroristas do Estado Islâmico”, 
denunciou o ministro do Exterior da Síria, 
Walid Al Moallem, à Assembleia Geral da ONU 

Orçamento de 2018 projeta elevação de 40% nas tarifas  

Após tomar o prédio do Consulado em SF, governo dos 
EUA ordena invasão de moradias de diplomatas russos

“Rússia não aceitará as manobras 
americanas para entorpecer a luta 
contra o terrorismo”, afirma Lavrov

Inglaterra: premiê May recebe 
“bilhete azul” durante discurso 
na conferência de seu partido

Palestinos buscam unidade em 
reunião de Fatah e Hamas no Cairo

EUA despeja mísseis e bombas de fósforo branco sobre civis em Raqqa

Síria exige medidas do CS da ONU 
contra ‘crimes hediondos dos EUA’

Servidores lotam ruas de Buenos Aires contra demissões,  
salários congelados e aumento acelerado das tarifas

O governo sírio dirigiu-se 
ao Conselho de Segu-
rança da ONU  para 
condenar os crimes 

dos Estados Unidos contra 
o povo sírio  e a tomar as 
medidas que o obrigue “a im-
plementar as resoluções do CS 
da ONU acerca da luta contra 
o terrorismo, como explicitado 
na Resolução 2253 aprovada 
em 2015 pelo Conselho”.

Em duas cartas entregues 
ao secretário-geral da ONU, 
Antonio Guterres, em 20 de 
setembro e em 3 de outubro, 
nas quais destaca a citada 
resolução que “reafirma que 
aqueles responsáveis por co-
meter, organizar ou apoiar 
atos terroristas devem ser 
responsabilizados” e, neste 
sentido, chama o CS da ONU 
a “assumir suas responsabili-
dades na preservação da paz e 
segurança internacionais”  e a 
tomar todas as medidas neces-
sárias para “deter a coalizão 
internacional sob liderança 
dos Estados Unidos em seus 
crimes contra o povo sírio”.

Nas cartas o ministério 
do Exterior ressalta dois 
massacres cometidos pelos 
EUA em povoados vizinhos 
a Deir Ezzor e Raqqa, no 
primeiros dias de outubro  
“assassinando 57 civis, em 
sua maior parte mulheres 
e crianças, ferindo muitos 
outros e causando imenso 
dano material a propriedades 
e residências”.

A carta ressalta que os pró-
prios perpetradores destes cri-
mes admitiram recentemente 
haver morto 800 civis desde 
o começo de suas operações 
na Síria “o que deixa claras 
as evidências de seus crimes 
odiosos”, cometidos “de for-
ma ilegítima”, a pretexto de 
combate ao terrorismo mas 
“sem solicitar permissão para 
tal ao governo sírio e fora dos 
quadros da ONU”.

Conclama, através das 
cartas, os países que se aliam 
a estes crimes colaborando 
com armas e tropas a esta 
“coalizão” criada pelos EUA 
em agressão a um país sobe-
rano, em ameaça à paz e às 
expensas da ONU, a se afas-
tarem dos crimes cometidos 
pelos Estados Unidos em 
território sírio:

“A República Árabe da Síria 
reitera seu apelo aos países, 
os quais os ‘aliados’ cometem 
os crimes em seu nome, a se 
retirarem desta aliança e a se 
distanciarem destes crimes” e 
expressa, “profunda preocu-
pação com o fato de diversos 
governos que se dizem atentos 
a questões humanitárias “per-
manecerem silentes quando 
se trata dos crimes cometidos 
pelos Estados Unidos conta o 
povo sírio”.

Além disso, enfatiza a 
Síria, que “os Estados 
Unidos,fazem de tudo para 
impedir o Exército Sírio de 
retomar áreas controladas 
pelo Estado Islâmico”, prote-

gendo “seus instrumentos e 
agentes na região, represen-
tados pelos grupos armados, 
o que demonstra as reais in-
tenções da política destrutiva 
dos Estados Unidos tornado 
necessário que se tomem 
medidas para por fim a isto”.

Na carta de 20 de setem-
bro, o governo da Repúbli-
ca Árabe Síria denuncia as 
agressões norte-americanas 
“contra a soberania, contra 
a integridade territorial da 
República Árabe da Síria e 
contra os civis inocentes fi-
lhos do povo sírio” e denuncia 
as seguintes agressões de 13 
a 20 de setembro:

-  A aviação de guerra dos 
‘aliados internacionais’ man-
teve os ataques contra as áre-
as povoadas por civis, contra 
a infraestrutura e instalações 
públicas na República Árabe 
da Síria, fato que vitimou 94 
civis e feriu dezenas deles 
no último período, em sua 
maioria mulheres e crianças, 
nos distritos de Hasaka, Deir 
Ezzour e Raqqa.

A aviação de guerra dos 
‘aliados internacionais’ al-
vejou a região de Shadadi, 
no distrito de Hasaka, o que 
resultou na morte de 60 civis, 
moradores do vilarejos de 
Jazaa, Shamsani, Fadgha-
mi, e Keshkesh Zaianat. Os 
aviões de guerra dos ‘aliados 
internacionais’ cometeram, 
ainda, dois massacres, ao 
bombardearem as áreas resi-
denciais da cidade de Raqqa e 
a zona rural ao norte de Deir 
Ezzour, em 13 de setembro 
de 2017, que resultaram na 
morte 22 civis. Além das 
agressões destes aliados con-
tra a cidade de Mahkan e a 
cidade de Maiadeen, em Deir 
Ezzour, perpetradas em 16 
de setembro de 2017, resul-
taram na morte de 12 civis.

A República Árabe da Síria, 
ao expressar sua mais veemen-
te condenação às agressões,  
aos seus crimes de guerra, 
aos seus crimes contra a hu-
manidade cometidos contra 
os civis sírios, à continuidade 
de seus bombardeios contra 
as áreas povoadas por civis e à 
destruição da infraestrutura e 
das instalações de serviços pú-
blicos, incluindo as instalações 
de saúde, de ensino e religio-
sas, reitera sua exigência ao 
Conselho de Segurança para 
dar um basta à este crimes 
bárbaros e à estas sérias vio-
lações ao Direito Internacional 
Humanitário e ao Direito 
Internacional”, violando “os 
princípios da Carta das Nações 
Unidas e as normas do Direito 
Internacional”.

Diante destes números 
e ocorrências, o ministro 
do Exterior da Síria, Walid 
Al Moallem destacou dian-
te da Assembleia-Geral 
da ONU que “os Estados 
Unidos mataram mais civis 
na Síria do que o Estado 
Islâmico”. 

NATHANIEL BRAIA

Os funcionários pú-
blicos argentinos, convo-
cados pela Associação de 
Trabalhadores do Estado, 
ATE,  realizaram na quar-
ta-feira, 4, uma jornada 
nacional de greve e mo-
bilização para denunciar 
o projeto de Orçamento 
2018 que implicará um 
insuportável arrocho com 
aumento das tarifas públi-
cas acima de 40%.

Milhares de manifes-
tantes marcharam pelo 
centro de Buenos Aires, 
desde a avenida 9 de Julho 
e Avenida de Maio até o 
Congresso Nacional, uma 
distancia de aproxima-
damente 1 quilômetro e 
meio.

"O governo de Macri 
pretende um orçamento 
de ajuste, com o objeti-
vo de se endividar mais, 
com tarifaços  enormes. 
Os que pagam os pratos 
quebrados sempre somos 
os mais pobres, entre eles 
os trabalhadores estatais", 
enfatizou Hugo Godoy, 

secretário geral da ATE 
Nacional.

Os sindicatos exigem, 
aumentos salariais de 45% 
para enfrentar a inflação 
descontrolada e o fim das 
demissões no Estado.

Além dos filiados ao sin-
dicato dos trabalhadores do 
Estado, participaram do 
protesto integrantes das 
organizações Bairros de a 
Pé, Corrente Classista e 
Combativa, e  da Confede-
ração de Trabalhadores da 
Economia Popular (CTEP).

Godoy insistiu em que 

"marchamos ao Congres-
so da Nação para ques-
tionar profundamente os 
dois projetos de lei que 
apresentou o Poder Exe-
cutivo: o Orçamento 2018 
e o de Responsabilidade 
Fiscal. Ambas as leis, se 
forem  aprovadas do jeito 
que estão, implicaram 
importantes arrochos 
nos Estados nacional e 
provinciais”. 

Os trabalhadores esta-
tais encabeçaram uma gre-
ve nacional como acompa-
nhamento à mobilização. 

Mais de 500 mil empre-
sas continuam fechadas no 
México desde o terremoto 
de setembro, assegurou 
Alejandro Salcedo Pacheco, 
presidente nacional da As-
sociação Latino-americana 
de Micros, Pequenos e Mé-
dios Empresários (Alam-
pyme). Conforme levan-
tamento realizado pela 
organização em diferentes 
zonas afetadas (Cidade do 
México, Oaxaca, Morelos e 
Puebla) e também de acor-
do com dados do Instituto 
Nacional de Estatística e 
Geografia (Inegi).

A entidade alerta que 
“os tremores provocaram 
mais impactos e os desas-
tres são maiores do que os 
informados pelos governos 
federal, estaduais e muni-
cipais”. Pelo fato dos pre-

juízos estarem sendo com-
pletamente subnotificados, 
os apoios econômicos têm 
sido muito aquém do neces-
sário. Frente à magnitude 
dos estragos, a Alampyme 
“solicita que, em lugar de 
créditos, se outorguem 
recursos de programas de 
governo a fundo perdido”.

Para se ter uma ideia do 
caos, a última atualização 
de dados feita pelo Inegi 
aponta que foram afeta-
dos cerca de dois milhões 
de negócios e empresas, o 
que supera 40% do total 
da atividade econômica 
do país. “Existiu uma pa-
ralisia produtiva e de ser-
viços, assim como perdas 
econômicas significativas, 
sem contar que inúmeras 
famílias ficaram sem seu 
sustento pelo fechamento 

Mais de 500 mil empresas mexicanas 
seguem fechadas desde o terremoto

de empresas devido ao 
colapso ou porque se en-
contram dentro da zona 
de desastres", acrescentou 
Salcedo Pacheco.

Pelo levantamento da 
entidade empresarial, ape-
nas na Cidade do México, 
mais de 2,4 mihões de pes-
soas estão sem salários em 
função da tragédia. Passa-
das duas semanas do ter-
remoto de 19 de setembro, 
ressaltou Salcedo Pacheco, 
a ajuda ao setor comercial 
ainda não chegou nem do 
governo federal nem do da 
capital. Há empresas que 
perderam absolutamente 
tudo, principalmente nos 
estados mais devastados, 
onde há prédios afetados 
ou zonas que continuam 
cercadas, com perdas irre-
cuperáveis.

Lideranças do Fatah e do Hamas estarão reu-
nidas na próxima terça-feira no Cairo, Egito, para 
prosseguir as conversações sobre o atual processo 
de unidade em defesa da independência da Pales-
tina, contra a anexação colonial a que vem sendo 
submetida por Israel.

Convidados pelo diretor da inteligência egípcia, 
Khaled Fawzy, os dirigentes palestinos vão ativar 
o acordo de reconciliação acertado em 2015. Con-
forme o líder do Hamas, Ismail Haniyeh, é hora de 
“virar a página da disputa” de quase uma década 
com a Autoridade Nacional Palestina (ANP), 
liderada pelo Fatah.

O chefe da inteligência egípcia visitou Gaza 
e Ramala nesta semana, quando se reuniu com 
Haniyeh, o presidente e o primeiro ministro da 
ANP, Mahmoud Abbas e Rami Hamdallah.

Na oportunidade, Fawzy reiterou o compro-
misso do Egito de apoiar todo e qualquer esforço 
encaminhado rumo à unificação do povo palestino, 
agradecendo a resposta positiva dos dois partidos 
palestinos em relação à reconciliação.

Na véspera, Rami Hamdallah coordenou a 
reunião do Gabinete, como primeiro passo prático 
da unidade política a que aspira o povo palestino.

No dia 17 de setembro, o Hamas aceitou dis-
solver o comitê administrativo que dirigia Gaza e 
realizar eleições gerais, permitindo que o governo 
de reconciliação nacional atue no sitiado enclave 
costeiro.

Está previsto, uma vez fechado o acordo, encon-
tro de todas as correntes políticas e da resistência 
palestina. 

A iniciativa foi saudada pela FEPAL em carta 
denominada “Bem-vinda a Unidade Pales-
tina”:

Nós, a Comunidade Palestina no Brasil, recebe-
mos com muita alegria e, ao mesmo tempo, grande 
alívio, as notícias que nos vêm de nossa terra natal, 
de UNIDADE entre as principais forças políticas e 
de nossa resistência, Al Fatah e Hamas, bem como 
de todo nosso povo, dando fim à injustificável divi-
são do território e das administrações, que durou 10 
anos e tantos prejuízos provocou à nação palestina 
e tanto beneficiou a ocupação.

A unidade sempre foi reclamada pela diáspora 
palestina como um bem inalienável, sem o qual 
não seriam alcançados os objetivos nacionais, civis 
e humanitários do povo palestino, razão pela qual 
doía à comunidade palestino-brasileira a divisão e 
suas inafastáveis consequências.

A diáspora, dentre elas a residente no Brasil, 
sofria com a divisão tanto quanto nossos irmãos 
que vivem sob a ocupação, sob as demolições, sob 
a mais atroz limpeza étnica. Sabíamos – e por isso 
sofríamos – que a divisão nos levaria à derrota e 
ao desastre. 

A divisão na Palestina acarretou, em muitas 
comunidades palestinas mundo afora, e na brasi-
leira especialmente, um sentimento de impotência 
frente aos desafios postos pela ocupação, bem 
como prejuízos à condução do enfrentamento com 
o sionismo e seus aliados nos países que abrigam 
nossa multitudinária diáspora. Não raro, inclusive, 
influenciou negativamente, ocasionando divisões 
inexplicáveis na diáspora, daninhas a estas comuni-
dades, prejudicando suas vidas comunitárias, suas 
organizações e suas ações políticas.

Por esta razão também sempre foi desejo da es-
magadora maioria destas comunidades, a brasileira 
dentre estas, que a unidade fosse restabelecida e, 
com ela, retomado o caminho da resistência orienta-
da contra o inimigo comum, a ocupação da Palestina.

Somente a unidade dos palestinos, seja na Pales-
tina ocupada, ou nos campos de refugiados, ou na 
diáspora, será capaz de nos conduzir à realização 
de nosso sonho nacional, o de uma Palestina livre, 
soberana, democrática, próspera e justa, vivendo 
em paz e segurança com todos os seus vizinhos e 
em harmonia com uma Comunidade Internacional 
que amplamente a reconhece como Estado, o Brasil 
aí incluído.

Que o exemplo que nos vem da Palestina leve à 
unidade, também, de todas as nossas comunidades, 
cujo labor é indispensável na construção da liber-
tação da pátria mãe. 

Brasil, 03 de outubro de 2017
Elayyan Taher Aladdin

Presidente 

Ao afirmar que a Rússia 
nem a Síria aceitarão “as 
manobras norte-americanas 
para entorpecer a luta con-
tra o terrorismo”, Lavrov 
alertou que qualquer ataque 
partindo das nesgas onde es-
tão agora localizados bandos 
terroristas sob guarda-chuva 
norte-americano será respon-
dido à altura.

“Temos contatos com o 
Pentágono e o Departamento 
de Estado e lhes informamos 
que se,  desde as zonas onde 
se encontram seus 'amigos' 
na Síria, tentarem impedir 
as ações antiterroristas, ha-
verá resposta”, advertiu o 
ministro.

Lavrov também acusou, 
no dia 4, os Estados Unidos 
de provocar incidentes capa-
zes de por en perigo a vida dos 
militares de seu país na Síria.

É preocupante a tática 
dos EUA e aliados na Síria, 
afirmou Lavrov, cujas de-
clarações  coincidiram com 
o anúncio do Ministério da 
Defesa sobre a liquidação de 
um posto de comando central 
do grupo terrorista Jabhat 
An Nusra, bando execrado 
mundialmente ao postar 
vídeos de seus integrantes a 

comer fígados de sírios.
Lavrov deixou claro que 

“esta política norte-ameri-
cana de aplicar duplas ava-
liações, dividir terroristas 
em bons, maus e não tão 
maus, ao negar as resoluções 
do Conselho de Segurança 
da ONU sobre a luta anti-
-terrorismo, será difícil falar 
em efetividade desta luta”.

O ministro russo informa 
que do setor ocupado pelos 
EUA e seus “aliados” partem 
ataques ao exército sírio – que 
está de fato combatendo, junto 
com a Rússia,o terrorismo 
no país –  ataques os quais 
estas forças afirmam que 
foram “inadvertidos” mas 
que parecem coordenados 
com o Estado Islâmico que os 
aproveita para atacar posições  
do exército sírio que avança 
para dominar toda a região de 
Deir Ezzor e passar a atuar na 
libertação de Raqqa.

“A nossa participação na 
luta contra formações ter-
roristas, incluindo o EI, na 
Síria, reponde não apenas 
aos interesses de nossa segu-
rança nacional, mas também 
à necessidade de fortalecer a 
estabilidade regional e mun-
dial”, sublinhou.

O Ministério do Exterior 
da Rússia denunciou, dia 4, 
que funcionários do governo 
norte-americano invadiram 
residências de membros do 
Consulado da Rússia em San 
Francisco. 

“Apesar de nossas ad-
vertências, as autoridades 
dos Estados Unidos não 
ouviram a voz da razão e não 
abdicaram de suas intensões 
ilegais”, afirma declarações 
do Ministério que retrucou: 
“Nos reservamos o direito 
de responder. O princípio 
da reciprocidade tem sido 
sempre uma pedra angular 
da diplomacia”.

Depois de ocupar partes 
do prédio onde se localizava 
o Consulado da Rúsisa, en-
traram na área residencial 
que os diplomatas russos 
haviam trancado ao partir. 
As TVs russas mostraram 
na terça-feira funcionários 
de governo norte-americano 
quebrando cadeados para 
forçar a entrada no con-

domínio onde residiam os 
diplomatas russos. 

A Rússia já ordenou os 
Estados Unidos a saírem 
de prédios da diplomacia 
norte-americana em Mos-
cou, como resposta as ações 
provocativas e invasivas do 
governo norte-americano. 

“Os invasores passaram 
por cima de todas as premis-
sas diplomáticas, entrando 
inclusive na residência do 
cônsul-geral”, denuncia o 
Ministério da Rússia que 
acrescenta: Portanto, nós 
entendemos que os ameri-
canos, ao invadirem nossos 
prédios diplomáticos, ad-
mitem que sua missão na 
Rússia pode ser tratada da 
mesma forma”.

A porta-voz do Depar-
tamento de Estado dos 
Estados Unidos, Heather 
Nauert, negou que funcio-
nários norte-americanos 
tviessem invadido residêni-
cas. “Representantes do Es-
critório das Missões Exterio-

res andaram pelos espaços 
para garantirem que haviam 
sido desocupados na data-
-limite de 1o de outubro”. 

“O tempo que para que 
eles saíssem e retirassem 
seus pertences dos aparta-
mentos estava esgotado”, 
acrescentou. O comporta-
mento esganado don go-
verno norte-americano 
corresponde a uma postura 
agressiva dos EUA, que 
impõe sanções à Rússia 
dede que o governo russo 
tem decidido encarar e não 
se curvar a ditames norte-
-americanos como no caso 
da Criméia onde os seus 
cidadãos decidiram por 
ampla maioria aprofundar 
laços com a Rússia, assim 
como na postura de apoio 
à Síria na luta contra o 
terrorismo. Isto porque o 
terror ou apoio a bandos 
desclassificados é a arma 
utilizada pelos EUA  para 
produzir governos subser-
vientes a Washington.

A premiê inglesa 
Theresa May teve que 
repetir o início de seu 
pronunciamento na Con-
ferência  do seu partido 
Tory (como é conhecido 
o partido conservador 
inglês) quando um ma-
nifestante inglês subiu 
ao palco e lhe entregou 
o formulário P45 (do-
cumento de demissão 
entregue a funcioná-
rios demissionários na 
Inglaterra).

No documento está 
escrito, a título das moti-
vações para a demissão de 
May que não seria “nem 
forte, nem estável” e, ain-
da, “estamos um pouco 
preocupados com os tra-
balhistas”.

O papel vinha com su-
posta assinatura de Bo-
ris Johnson. Depois de 
entregar o papel a May, 
o manifestante correu 
na direção de Johnson 
gritando: “Boris me fez 
fazer isto!”

Da platéia de filiados 
conservadores cresceram 
os pedidos para que a 
polícia o levasse, ao que 
ele retrucava: “Boris me 
abandonou! ”, passou a 
gritar quando a polícia 
o deteve e expulsou do 
recinto. 

Depois do incidente foi 
informado que o autor da 
ação havia sido o come-
diante Lee Nelson, cujo 
verdadeiro nome é Simon 

Brodkin, que seguiu bo-
tando a culpa no rival de 
May, Boris Johnson, “foi 
ele que me pediu para 
fazer isso quando nos en-
contramos no corredor”.  
Segundo ele, Boris havia 
pedido, “faça-me um favor, 
entregue isto a Theresa, 
chegou a hora das coisas 
se mexerem”.

Além deste, mais dois 
incidentes empanaram o 
pronunciamento de May, 
o primeiro foi um acesso 
de tosse, logo depois de 
haver recebido o bilhe-
te e o segundo, a queda 
da letra ‘F’, seguida da 
letra ‘E’ no painel que 
estava atrás dela com a 
frase “Building a Country 
that works for everyone” 
(Construindo um país que 
trabalhe para todos).  

May segue a mesma 
política de arrocho de 
seus antecessores, que 
deteriora os seviços de 
saúde pública, conside-
rados modelo na Europa 
e sua popularidade caiu 
depois do estúpido re-
vestimento com plástico 
inflamável que levou ao 
incêndio do prédio po-
pular Grenfell Tower, 
que deixou 69 mora-
dores mortos e após o 
negligente atendimento 
dos sobreviventes. O 
trabalhista Jeremy Cor-
bin que propõe políticas 
públicas divergentes tem 
crescido nas pesquisas.
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Mr. Exxon promete ficar e 
Trump jura ‘confiança total’ 

ANTONIO PIMENTA

Em San Juan, capital de Porto Rico, Trump jogou rolos de papel higiênico nas pessoas

Visita de Trump a Porto Rico: nada de apoio a 
desalojados e só cobranças e constrangimentos   

O desabafo de Rex Tillerson, que chamou Trump 
de “imbecil”, foi revelado pela rede de TV NBC. 
Tillerson não nega nem confirma. Mas motivos 
para o acesso de sinceridade é que não lhe faltam      

7

ROSANITA CAMPOS

AP

Erdogan reúne-se com Rouhani
no Conselho de Cooperação 
Estratégica entre Turquia e Irã Catalunha faz greve geral contra repressão de Rajoy ao plebiscito

Coreia Popular segue seu rumo
enquanto EUA não para de ladrar 

Em meio às provocações, sanções econô-
micas e pressões dos EUA e seus satélites a 
República Popular Democrática da Coreia 
segue tranquila em seu desenvolvimento 
econômico, científico e social de forma 
impressionante e completamente distinta 
do que procuram mostrar os monopólios 
midiáticos.

Os EUA têm pressionado os governos 
em todo o mundo a romper relações diplo-
máticas, a não fazer comércio com o país 
socialista procurado tirar os coreanos de 
suas linhas de conduta, desestabilizá-los 
com a ameaça real de seus porta-aviões nu-
cleares e seus aviões portadores de mísseis 
nucleares na fronteira.

Em todo o país a vida segue calma. Cito 
dois exemplos sobre os quais a mídia de 
Trump nos quatro cantos do mundo nada 
diz. Um em relação aos idosos e outro em 
relação às mulheres.

Não ouvimos falar por aqui no dia 2 de 
outubro, dia internacional do idoso, que na 
Coreia foi comemorado de forma especial.

Os mais velhos na República Popular 
Democrática da Coreia são reverenciados 
como os predecessores revolucionários e as 
famílias comemoram com alegria essa data 
anualmente e homenagem os que têm mais 
de 60 anos. Os anciãos guardam a experiên-
cia, a história e a cultura, e são como pérolas 
para todo o país. Na Coreia socialista ser 
velho é sinal de maestria, de conhecimentos 
e experiências em todos os níveis. Eles são 
respeitados, admirados e amados entre os 
familiares e por todo o povo.

Nesse ano as atividades comemorativas 
culturais principais, não por acaso, aconte-
ceram na Casa Central da Juventude e fo-
ram protagonizadas pelos anciãos mestres 
também no canto, na dança e na poesia.

Yang Hyang Sop, vice-presidente da 
Assembleia Nacional Popular Suprema, 
O Sung Yong, vice-presidente do Comitê 
Central do Partido do Trabalho da Coreia, 
Jong Yong Su, ministro do Trabalho e Pre-
sidente da Federação nacional de Porteção 
aos Idosos da Coreia, Cha Hui Rin, presi-
dente do Comitê Popular de Pyongyang, 
representantes das missões diplomáticas e 
organizações internacionais na RPDC, os 
compatriotas de ultramar e os ex-presos 
que amargaram longos anos de Cadeia na 
Coreia do Sul que voltaram ao país com 
suas esposas prestigiaram o evento.

A Federação de Proteção aos Idosos da Co-
reia foi fundada em 2003 e hoje tem um papel 
ativo na integração dos idosos na sociedade e 
no resgate e proteção dos seus interesses e so-
bretudo no reconhecimento da importância da 
contribuição desse setor no desenvolvimento 
do país e na construção do socialismo ao estilo 
coreano baseado na ideia Juche.

Restaurantes, parques, clubes, cinemas e 
teatros tiveram programação especial para 
atender e homenagear os idosos. Uma demons-
tração de que esta é uma sociedade saudável.

O exemplo das mulheres é outro fato 
admirável.

Funcionários do Ministério da Defesa in-
formaram que até o dia primeiro de outubro 
mais de um milhão e 220 mil mulheres com 
mais de 21 anos solicitaram alistamento ao 
Exército Popular da Coreia ou para repetir o 
serviço militar ou com a decisão de lutar para 
eliminar a dominação imperialista yanque 
no planeta e condenando a fala de Trump 
na ONU de “destruir totalmente” a digna 
República Popular Democrática da Coreia.

Uma cidadã de Pyongyang declarou aos 
jornais coreanos que “Ao escutar o disparate 
de Trump fiquei com clareza da verdadeira 
intenção dos EUA que durante mais de 70 
anos de ocupação do solo sul-coreano impôs 
à nação o desastre da guerra, faz manobras 
militares como ensaio de agressão em nossa 
fronteira e uma permanente campanha 
para atropelá-la e estrangulá-la.”

Outra cidadã que se alistou no EPC 
foi incisiva “O que querem os EUA não é 
apenas destruir nosso território, riquezas, 
ideias e regime mas acabar com dezenas de 
milhões de nossas vidas”.

Com calma, mas com muita firmeza, as 
mulheres e povo coreanos são, acima de 
tudo, patriotas.

O presidente da 
Turquia Recep Tayip 
Erdogan chegou nes-
ta quarta-feira (4) à 
Teerã em visita oficial 
a convite do presi-
dente do Irã Hassan 
Rouhani.

O objetivo da visita 
é o aprofundamento e 
desenvolvimento das 
relações bilaterais en-
tre a Turquia e o Irã. 
Erdorgan participará 
da quinta reunião do 
Conselho de Coope-
ração Estratégica de 
Alto Nível entre Tur-
quia e Irã.

Durante a visita 
Erdorgan se reuni-
rá com o presidente 
Hassan Rouhani  e 
com o líder religioso 
supremo do país Ali 
Khamenei onde serão 
debatidas questões 

regionais e interna-
cionais entre as quais 
a espinhosa questão 
da independência dos 
curdos iraquianos.

A visita de Erdogan 
ao Irã é mais um sinal 
do distanciamento da 
Turquia de Washin-
gton. O presidente 
turco tem percebido 
que alinhamento au-
tomático à política de 
Trump não é bom ne-
gócio para seu país e 
tem buscado diálogo e 
relacionamento com a 
Rússia e outros países 
independente da von-
tade ou aprovação dos 
EUA e assume uma 
postura mais altiva 
e independente na 
palestra internacio-
nal como cabe a toda 
nação soberana.

R. C.

Há 60 anos foi lançado em ór-
bita o primeiro satélite artificial 
da humanidade, o Sputnik 1, 
episódio que marcou um passo 
técnico decisivo para o aprofun-
damento do desenvolvimento 
cientifico do espaço. Tratava-se 
de uma esfera de metal, com 58 
centímetros de diâmetro, pesan-
do 83,6 quilos. Possuía quatro 
antenas transmissoras para 
comunicação de rádio, e seus fa-
mosos “beeps” foram captados 
por milhões de radioamadores 
em todo o mundo.

O lançamento foi realiza-
do pela União Soviética, às 
16h28 (horário de Brasília) 
do dia 4 de outubro de 1957, a 
partir do sul do Cazaquistão. 
O satélite permaneceu em 
órbita durante 92 dias, até 
4 de janeiro de 1958, reali-
zando 1.440 voltas ao redor 
da Terra, o equivalente a 
60 milhões de quilômetros. 
O lançamento do satélite 
marcou o início da Corrida 
Espacial, período conhecido 
pelo agravamento da Guer-

ra Fria, no qual os EUA 
criaram a NASA (Agência 
Espacial Nacional).

O sucesso do Sputnik foi 
chamado pelos países do oci-
dente – EUA e demais alinha-
dos durante a Guerra Fria - de 
“crise do Sputnik”, expressan-
do a insatisfação pelo maior 
desenvolvimento tecnológico 
do bloco socialista em compa-
ração com o bloco capitalista. 
Tal mal-estar deu início à 
Corrida Espacial, na qual os 
EUA pretendiam assegurar 
sua supremacia espacial fren-
te a União Soviética. Porém, 
dois anos após o lançamento 
do Sputnik, a URSS reali-
zou a missão “Luna 2”, onde 
pela primeira vez o homem 
colocou objetos na superfície 
da lua. Quatro anos depois 
do lançamento do Sputnik, 
a URSS obteve outro êxito, 
levou o primeiro ser humano, 
o cosmonauta Yuri Gagarin, 
ao espaço.

Embora o Sputnik não 
tivesse  nenhum sensor para 

coleta de dados, os cientistas 
soviéticos foram capazes de 
extrair diversas informações 
importantes. Entre elas, os 
dados do arrasto aerodinâmi-
co do dispositivo - resistência 
ao movimento provocada pelo 
ar. Também foi possível che-
gar a conclusões mais exatas 
sobre a densidade da parte 
externa da atmosfera terres-
tre, ao passo que foi possível 
verificar o comportamento da 
ionosfera através da propaga-
ção das ondas de rádio.

O aniversário de lançamen-
to do Sputnik foi lembrado 
pelo famoso astrofísico, Neil 
deGrasse Tyson, que em seu 
Twitter comemorou: “sessenta 
anos atrás os soviéticos foram 
bem sucedidos no lançamento 
do Sputnik. Um triunfo da 
ciência, tecnologia e ambição”. 

Ao fazer a reentrada na 
atmosfera terrestre o satélite 
foi pulverizado pelo atrito. 
Em russo, Sputnik significa 
“satélite” e “companheiro”.

Sputnik-1: há 60 anos a União Soviética colocou
em órbita o 1º satélite ar tificial da Humanidade

Quase duas semanas de-
pois da devastadora passagem 
dos furacão  María por Porto 
Rico, o presidente Trump 
visitou San Juan, a capital 
do país, para cumprir uma 
corrida agenda de cinco horas 
em que foi incluído até uma 
desastrosa sessão em que o 
presidente ficou jogando rolos 
de papel higiênicos em cima 
das pessoas flageladas. 

O presidente dos EUA - 
que levou apenas dois dias 
para visitar o Texas após o 
furacão Harvey e três para 
ir à Flórida após Irma - não 
anunciou medidas concretas 
de apoio  e se concentrou em 
louvores pessoais, elogiando 
os esforços “incríveis” de sua 
administração na assistência 
às vítimas e nos primeiros 
passos da reconstrução das 
infraestruturas devastadas 
do país caribenho. Diante 
de uma cidade devastada, 
Trump até censurou o gover-

no local pela dívida financei-
ra que ele carrega e disse: 
“Eu odeio dizer-lhe isso, 
mas nós gastamos muito 
dinheiro em Porto Rico”

E foi uma sucessão de 
barbaridades. Na primeira 
reunião com representan-
tes do governo logo que 
desembarcou do Air Force 
One, Trump disse que a si-
tuação havia “atrapalhado o 
orçamento” dos EUA”. Dias 
antes, no Twitter, tinha dito 
que “eles querem que façam 
tudo por eles”, falando so-
bre os porto-riquenhos. É 
bom relembrar que Porto 
Rico é um país colonizado 
pelos EUA, uma colônia 
disfarçada de “Estado livre 
associado”.

Depois,  comparou o nú-
mero de mortes no território 
aos “milhares” vitimados 
pelo Katrina, que destruiu 
Louisiana há 12 anos.

“Cada morte é um horror, 

mas se olharmos para uma 
catástrofe real como o Katrina 
e nos fixarmos nas centenas 
e centenas de pessoas que 
morreram (em Nova Orle-
ans) e o que aconteceu aqui 
com uma tempestade que 
foi totalmente imponente... 
Quantos mortos vocês têm?”, 
perguntou, e logo respondeu: 
“dezesseis contra milhares”.

A declaração foi feita pou-
co antes das autoridades 
porto-riquenhas anunciarem 
o aumento do número de 
mortos de 16 para 34. Assi-
nalaram ainda  que o saldo 
pode crescer porque ainda há 
pessoas desaparecidas.

Quase duas semanas de-
pois dos furacões atingirem 
a ilha, grande parte dos mo-
radores continua sem energia 
elétrica e água potável, e a 
comida e gasolina estão em 
falta em meio a enormes da-
nos à infraestrutura.

A truculência do governo 
central da Espanha contra a 
realização do referendo  se-
paratista da Catalunha fez o 
povo catalão entrar em greve 
geral na terça-feira (3). 

A política de submissão ao 
arrocho da Troika aplicada por 
Rajoy e seu partido, por piorar 
as condições de vida dos traba-
lhadores em toda a Espanha, 
teve um efeito adicional na 
Catalunha que foi reforçar a 
corrente separatista na região.

“Não estou aqui para de-
fender a independência da Ca-
talunha, não estou de acordo 
com ela, mas estou aqui para 
defender nossa paz e nossa 
liberdade e quero manifestar 
abertamente meu repúdio aos 
abusos sofridos no domingo”, 
afirmou a professora Clara, 
que entrou em greve e par-
ticipou da manifestação no 
centro de Barcelona.

A convocação da greve se 
deu sob o lema de luta con-
tra a “reforma trabalhista, 
a militarização da cidade e a 

miséria dos trabalhadores”, e 
ocorreu dois dias após a forte 
repressão por parte da Polícia 
Nacional e da Guarda Civil, 
que a mando do premiê Rajoy 
deixou pelo menos 844 pesso-
as feridas durante o processo 
de votação. Apesar da repres-
são, 42% dos 5,3 milhões de 
eleitores conseguiram votar, 
dos quais 90% (2,02 milhões) 
foram favoráveis à separa-
ção. 176 mil votaram “não” 
e  700 mil votos e respectivas 
urnas foram sequestrados 
pela polícia.

A convocação da greve 
partiu do movimento sindical, 
envolvendo centrais sindicais 
como CCOO (Comissões Ope-
rárias) e UGT (União Geral 
de Trabalhadores), e também 
teve o apoio do setor patro-
nal, com pequenas e médias 
empresas decidindo fechar 
voluntariamente durante a 
greve. Também participaram 
da convocação a Assembleia 
Nacional da Catalunha, a 
Òmnium Cultural, a Associa-

ção Catalã de Universidades 
Públicas, o Conselho Nacional 
da Juventude da Catalunha, 
a Federação de Assembleias 
de Pais e Mães da Catalunha, 
as Organizações pela Justiça 
Global, a União de Federações 
Desportivas da Catalunha. 
Até clubes de futebol, como o 
“Espanyol” e “FC Barcelona”, 
aderiram à greve.

Pela manhã, a imprensa 
espanhola noticiava 12 estra-
das catalãs paralisadas e ao 
menos 24 manifestações nas 
principais cidades da região. O 
protesto teve adesão dos fun-
cionários públicos, em especial 
dos bombeiros, que foram 
homenageados pela multidão 
que cantava “os bombeiros são 
nossos”, enquanto passava a 
coluna de oficiais uniformiza-
dos durante a manifestação. A 
homenagem fazia referência 
a iniciativa dos bombeiros 
que se colocaram a frente das 
pessoas para protegê-las da 
opressão policial na votação 
de domingo. 

“Nunca passou pela 
minha cabeça renun-
ciar”, asseverou o 
secretário de Esta-

do norte-americano, Rex 
Tillerson, em entrevista 
coletiva na quarta-feira 
(4) convocada após ter-
se tornado público, pela 
rede de TV NBC News, de 
que, numa reunião em 20 
julho, ele teria chamado o 
presidente Donald Trump 
de “imbecil” [“moron”] 
durante uma reunião no 
Pentágono com assessores 
de segurança nacional. 
Perguntado diretamente 
se havia chamado Trump 
de “imbecil”, o ex-execu-
tivo-chefe da Exxon não 
confirmou nem negou, 
limitando-se a dizer que 
“não iria lidar com coisas 
insignificantes como essa”.

Pensando bem, não dei-
xa de fazer sentido cha-
mar o imbecil Trump de 
imbecil, provavelmente 
depois de alguma tuitada 
desvairada, mas quanto a 
ser “insignificante” ... Con-
forme a Reuters, “quando 
ficou a impressão de que 
era verdade” [ter chamado 
de imbecil], uma porta-voz 
do Departamento de Esta-
do “apareceu horas depois 
diante dos repórteres para 
negar”, dizendo que Tiller-
son “não disse isso”.

 Após o sonoro “imbecil” 
ter repercutido no mundo 
inteiro, e com Trump se 
apressando a dizer tratar-
se de outra “fake news” e 
que a NBC era “pior que a 
CNN”, o New York Times 
descreveu a situação como 
“outro dia, outro emba-
raçoso circo de política 
externa na capital do país”. 

O extenso relato da 
NBC News assevera que 
Tillerson esteve prestes a 
se demitir no verão passa-
do e cita outros episódios 
desgastantes. Também 
diz que coube ao vice-pre-
sidente Mike Pence cum-
prir o papel da turma do 
deixa-disso, procurando 
mediar a situação. 

Talvez a notícia não ti-
vesse toda a repercussão 
que alcançou se o bilionário 
presidente, após Tillerson 
anunciar desde Pequim na 
sexta-feira, aonde fora nego-
ciar com o governo chinês, a 
existência de “três canais” 
de contato exploratório com 
Pyongyang, não o admoes-
tasse em público “para não 
perder seu tempo” com ne-
gociações diplomáticas com o 
“rocket man” e acrescentan-
do a ameaça “não desperdice 
sua energia, faremos o que 
tem que ser feito”. 

Na entrevista, Tillerson 
afirmou que o vice Pense 
jamais o persuadira a per-
manecer como secretário 
de Estado “porque nunca 
considerei deixar este car-
go”. Mas de acordo com 
os relatos, “várias pessoas 
próximas de Tillerson dis-
seram que ele teve de ser 
dissuadido de redigir uma 
carta de demissão em mais 
de uma ocasião pelos seus 
aliados mais próximos, o 
secretário de Defesa Jim 
Mattis e o chefe de gabinete 
da Casa Branca John Kelly”. 
Segundo outra fonte, “im-
ploraram a ele para ficar”. 

Ainda na entrevista, 
quanto à polêmica acer-
ca do termo “imbecil”, 
Tillerson considerou ser 
parte de um “esforço para 
dividir o país” e que não 
queria ser parte “deste 
esforço para dividir o go-
verno”. Depois, em uma 
declaração na Casa Bran-
ca, asseverou que Trump 
“é inteligente, exige resul-
tados, e ama o nosso país”.

Disse ainda que foi no-
meado por Trump “e estou 
aqui enquanto o presiden-
te sentir que posso ser 
útil para alcançar seus 
objetivos”. Pelo seu lado, 
Trump voltou à tese da 
“fake news”, da “história 
mentirosa”, jurando ter 

“total confiança em Rex”. 
“Categoricamente falsa”, 
manifestou-se o gabinete 
do vice Pence sobre sua 
suposta mediação.

Mas o que a Reuters 
descreve são corredores 
quase desertos do Depar-
tamento de Estado, com 
os diplomatas em volta 
de televisores querendo 
saber se Tillerson se jun-
taria ao já numeroso rol 
dos demitidos do governo 
Trump, que não cessa de 
aumentar, e cuja última 
baixa havia sido o secre-
tário de Saúde Tom Price. 
Havia, ainda rumores de 
que ele poderia ser substi-
tuído pela espalha-brasas 
de Trump na ONU, Nikki 
Haley. Também não faltam 
ao registro da NBC News 
detalhes das desavenças 
entre Trump e Tillerson, 
a quem o presidente dos 
EUA costuma chamar nas 
reuniões, conforme teste-
munhas, de “Mr. Exxon”.

Um dos maiores choques 
entre os dois, de acordo com 
as agências de notícias, foi 
quando Mr. Exxon, aliás, 
o secretário de Estado Til-
lerson, buscou “mediar a 
disputa entre o Qatar e 
seus vizinhos do Golfo”. 
“O secretário havia dito aos 
parceiros que os relaciona-
mentos que criara durante 
décadas no negócio [do 
petróleo] o tornavam ex-
cepcionalmente qualificado 
para negociar um acordo”.

Após Tillerson ter pe-
dido um “diálogo calmo e 
reflexivo”, menos de uma 
hora depois Trump atacou 
o Qatar como financiador do 
terrorismo, jogando lenha 
na fogueira acendida por 
Riad – o que o secretário de 
Estado atribuiu à interfe-
rência do genro – e conheci-
do sionista – Jared Kushner.
RE-CERTIFICAÇÃO DO IRÃ

Também não deve ser 
mera coincidência que o 
auge das tensões de Trump 
com Tillerson ocorra a 
poucos dias da data limi-
te da re-certificação do 
acordo nuclear com o Irã 
(que ocorre a cada três 
meses por determinação 
do Congresso dos EUA), 
que é o dia 15 de outubro. 
Como se sabe, o Irã é um 
país conhecido, não por 
suas ‘plantações de bró-
colis’, mas pelas torres de 
petróleo. Trump tem insis-
tido em ameaçar romper 
o acordo, que diz ser “um 
dos piores” já feitos pelos 
EUA, enquanto Tillerson 
vem se manifestando fa-
vorável à sua continuação, 
conforme o cumprimento 
do acordo pelo Irã vem sen-
do atestado pela Agência 
Internacional de energia 
Atômica (AIEA) e pelos 
demais signatários, Fran-
ça, Alemanha, Inglaterra 
e Rússia. Segundo a NBC, 
foi Tillerson que em julho 
“empurrou Trump” para 
certificar o Irã.

A NBC também asseve-
ra que, em junho, quando 
Trump se excedeu no en-
contro anual de Escoteiros 
da América – instituição 
que Tillerson presidiu -, em 
discurso considerado atípi-
co para esse tipo de evento, 
o secretário de Estado foi 
para o casamento do filho 
no Texas e quase não volta. 
Idiossincrasias à parte, as-
sim como a chicana de que 
“Putin interferiu nas elei-
ções nos EUA para eleger 
Putin” e o clima histérico 
decorrente nos EUA em 
última instância refletem 
a disputa interna nos altos 
círculos do império, sobre 
quem é o inimigo principal 
a ser batido, agora, Rússia 
ou China, para deter o de-
clínio dos EUA, as reações 
– e encenações – de Trump 
têm muito a ver com o cer-
co que sofre do establish-
ment: inclusive seu gatilho 
ligeiro nas tuitadas.
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A correspondência de Dª Leopoldina revela uma 
mulher excepcional para o seu tempo, sobretudo – 
e antes de tudo - em se tratando de alguém nascida 
e criada na corte dos Habsburgos, família dinástica 
que não passou à História por seu brilhantismo. A 
imperatriz Leopoldina parece uma exceção – talvez 
por sua identificação com um projeto de Nação que 
era oposto ao esclerosado credo dos Habsburgos

Dona Leopoldina:
“É meu dever
fazer o papel de 
intercessora do
nobre povo brasileiro, 
pois todos nós lhe 
devemos algo;
nas circunstâncias
mais críticas, este
povo fez os maiores 
sacrifícios, que 
demonstram amor
à pátria, para
proteger sua unidade
e o poder real”

uclides da Cunha, em 
seu ensaio “Da Indepen-
dência à República”, ao 
escrever sobre José Bo-
nifácio, referiu-se, com 
seu característico estilo, 
à “figura anormal desse 
homem que sobranceou 
o seu tempo, mercê de 

uma cultura integral dilatan-
do-lhe o espírito por todas as 
ordens de conhecimentos, da 
mineralogia transfigurada 
por Werner à química recém
-instituída por Lavoisier, até 
as mais transcendentes cogi-
tações de Kant ou de Fichte” 
(cf. Euclides da Cunha, “À 
Margem da História”, Lello 
Brasileira, 1967, p. 185).

Euclides, portanto, carac-
teriza José Bonifácio como 
um homem do Iluminismo – 
membro da mesma plêiade da 
qual fizeram parte Diderot, 
Voltaire, Rousseau, d’Alem-
bert, Montesquieu.

José Bonifácio residiu e 
estudou na França de 1790 a 
1792 – em meio à Revolução 
Francesa.

Daí, a sua anotação pos-
terior:

“Os horrores das revoluções 
talvez sejam menores que os da 
matança de São Bartolomeu; e, 
todavia, esta matança não aca-
bou com o Catolicismo. E por 
que quererão acabar hoje com 
as verdades que patenteou e in-
culcou a Revolução Francesa?”

Ou, também:
“Os que se opõem às re-

formas por nímio respeito da 
antiguidade, por que não res-
tabelecem a tortura, a queima 
dos feiticeiros etc.? Seriam nos-
sos pais culpáveis para com os 
seus antigos quando adotaram 
o Cristianismo e destruíram a 
escravidão na Europa? Não 
era isto abandonar a antigui-
dade para ser moderno? E por 
que não aproveitaremos nós 
as luzes do nosso tempo para 
que a nossa posteridade tenha 
também uma antiguidade que 
de nós provenha, mas que o 
deixe de ser logo que o progres-
so do espírito humano assim 
o exigir?” (ambas as citações 
estão na coletânea organi-
zada por Octávio Tarquínio 
de Sousa, “O Pensamento 
Vivo de José Bonifácio”, 
Liv. Martins, 1944).

O HOMEM

Um autor, que não foi um 
admirador dos Andradas, es-
creveu sobre as “preciosas qua-
lidades, intelectuais e morais, 
que se encontravam reunidas 
em José Bonifácio (...). A sua 
tenacidade era um contrape-
so às vacilações de D. Pedro, 
cuja iniciativa ele encorajava. 
Mareschal [o representante 
da Áustria e da Santa Aliança 
(Áustria, Prússia e Rússia) 
no Rio de Janeiro]  notou-lhe 
desde logo essa superioridade 
sobre o Conde dos Arcos, que 
procurava adormecer as facul-
dades do Príncipe para gover-
nar livremente. A sua espan-
tosa atividade, a sua extrema 
viveza causavam admiração 
ao Ministro austríaco (...). O 
Almirante Roussin duvidava 
que existisse no mundo ‘velhi-
nho mais fogoso; aos sessenta 
e seis anos, nem seu corpo, 
nem seu espírito um momento 
sequer estavam em repouso’. 
(…) Apresentando a eficácia 
da política seguida no Brasil, 
em contraste aos desacertos e 

lentidão da política das Cortes, 
dizia Borges Carneiro [um dos 
líderes das Cortes de Lisboa]: 
‘Ali, um só homem, José Boni-
fácio de Andrada e Silva, com 
a energia do seu caráter, im-
provisa forças de mar e terra, 
acha recursos em abundância 
e os põe pela porta afora com a 
maior sem-cerimônia possível.’

“Além de grande probi-
dade”, continua esse autor, 
“(…) a sua cultura intelectual 
era intensa e punha-o acima 
de quase todos os brasileiros 
ilustrados do seu tempo. Era 
laureado em filosofia e letras; 
conhecia Shakespeare e Dan-
te tão bem como Camões, as 
musas francesas tão intima-
mente quanto as que haviam 
inspirado a Schiller e Goethe; 
a toda essa cultura moderna 
precedia o seu convívio com os 
clássicos gregos e latinos. Os 
centros científicos estrangeiros 
tinham-no em alta conta. A 
Sociedade de História Natu-
ral de Paris publicou-lhe nas 
respectivas atas a memória 
acerca dos diamantes do Bra-
sil e as descobertas de novas 
espécies de minerais. O fato 
de falar seis línguas e entender 
onze avultava-lhe os dotes, no 
meio da gente a quem tal dom 
pareceria quase sobrenatural.

“José Clemente reconhece 
que ele era ‘o único homem 
apontado então para dirigir 
a revolução’, porque além de 
ter o favor da popularidade 
‘reunia vasto saber, imagina-
ção viva, atividade sem igual 
e intrepidez remarcável’. São 
dignas da sua memória as pala-
vras proferidas a seu respeito, 
poucos anos depois da sua mor-
te, por esse generoso adversá-
rio, um dos mais atingidos pela 
sua cólera: ‘Os serviços desse 
grande homem nunca poderão 
ser assaz remunerados; honrou 
com os seus talentos a sua 
pátria no pais e no estrangei-
ro, e o seu nome será sempre 
inseparável da Independência 
do Brasil, a qual lhe é devida 
em grande parte’.” (cf. Tobias 
Monteiro, “A Elaboração da 
Independência”, Tomo 2, ed. 
cit., pp. 733-735).

O BRASILEIRO

Essas qualidades de José 
Bonifácio, no entanto, ra-
ramente são reconhecidas 
como uma condensação de 
um processo histórico que se 
desenvolvia, no Brasil, desde 
a guerra de libertação contra 
os holandeses. Como nota o 
mesmo autor:

“Nos fins do século XVIII a 
maioria dos talentos do Reino 
[de Portugal] já era de origem 
brasileira, e a população do 
Brasil já era a maior e mais 
rica. Latino [o escritor e polí-
tico português Latino Coelho] 
lembra os nomes de Morais, 
do Dicionário, do poeta Pe-
reira Caldas, do jornalista e 
publicista Hipólito, de Azeredo 
Coutinho (bispo de Eivas), do 
matemático Vilela Barbosa 
(Marquês de Paranaguá), dos 
químicos Nogueira da Gama 
(Marquês de Baependi) e Se-
abra, do botânico Conceição 
Veloso, do explorador e zoólogo 
Alexandre Rodrigues Ferreira, 
do mineralogista Feijó, de Câ-
mara Bitencourt (companheiro 
de José Bonifácio na viagem 
científica pela Europa), dos 
médicos Melo Franco e Elias 
da Silveira. No Brasil tinham 

crescido e floresciam Antônio 
José [o teatrólogo Antonio 
José da Silva, executado pela 
Inquisição em 1739], Basilio 
da Gama, Santa Rita Durão, 
Cláudio [Manoel da Costa], 
Alvarenga Peixoto. Aliás, po-
deria ainda aumentar aquele 
rol com outros nomes que 
então já brilhavam ou come-
çaram a brilhar ao abrir-se o 
século XIX: o botânico Arruda 
Câmara, Baltazar Lisboa, o 
bispo Azeredo Coutinho, Souza 
Caldas, Aires Casal, Fr. Lean-
dro do Sacramento, Picanço, 
Silva Lisboa, João Severiano 
(Queluz), Mariano da Fonseca 
(Maricá), Fernandes Pinheiro 
(São Leopoldo), Carneiro de 
Campos (Caravellas), José Egí-
dio (Santo Amaro), os irmãos 
Andrada” (op. cit, p. 501).

Havia nesses homens – e, 
progressivamente, cada vez 
mais – uma altivez advinda 
de suas conquistas intelectu-
ais, que identificavam, tam-
bém progressivamente, com 
a terra em que nasceram ou 
cresceram. Portugal tornara-
se pequeno demais para eles 
– não qualquer Portugal, mas 
o decadente país em que este 
se tornara, cada vez mais 
dependente da economia 
inglesa e mais submisso à 
política da Inglaterra.

Não espanta, portanto, que 
o ânimo, as ideias – em suma, 
o espírito – dos homens da 
Independência (segundo o 
testemunho de José Clemente 
Pereira, inclusive de D. Pedro 
I durante o ministério dos 
Andradas, período que vai 
de janeiro de 1822 a julho de 
1823), eram antagônicos à 
dependência externa do país, 
especialmente da Inglaterra.

É ostensivo como José 
Bonifácio tenta uma aproxi-
mação com o representante 
da Santa Aliança, o barão 
austríaco Phillipe Leopold 
Wenzel von Mareschal, como 
contrapeso à influência in-
glesa, apesar do dogma do 
príncipe de Metternich, 
chanceler da Áustria, que 
consistia em restaurar o 
absolutismo – ou, o que é a 
mesma coisa, em combater 
qualquer monarquia consti-
tucional, para não falar das 
repúblicas (para Metterni-
ch, aliás, não havia muita 
diferença entre monarquia 
constitucional e república). 

Porém, apesar do reacio-
narismo quase delirante – 
mesmo na primeira metade 
do século XIX - da Santa 
Aliança, existia uma ponte 
com a Áustria: a princesa, 
e, depois, imperatriz Leo-
poldina era, também, uma 
arquiduquesa austríaca, isto 
é, filha do imperador da Áus-
tria, Francisco I.

Dª Leopoldina tornou-se 
muito amiga de José Bonifácio 
já no início de 1822 – entre 
outras razões porque, falando 
fluentemente alemão, ele era 
uma das poucas pessoas com 
as quais, no Rio de Janeiro, a 
então princesa podia falar no 
idioma de seu país-natal.

Porém, em público, ela sem-
pre fazia questão de falar 
português – e até sua corres-
pondência com José Bonifácio 
foi escrita em português, o que, 
para ela, devia ser um esforço 
não pequeno. Apesar disso, 
como observou Afonso d'Es-
cragnolle Taunay, “para uma 
estrangeira, e para o tempo, 
as cartas de dona Leopoldina 
se apresentam bem escritas, 
quanto à ortografia e sintaxe 
portuguesa. O marido, por 
exemplo, escrevia pior do que 
ela” (v. “Cartas inéditas da 
imperatriz Leopoldina a José 
Bonifácio”, RIHGB, T. 91, Vol. 
145, 1922, p. 704).

Aliás, a correspondência 
de Dª Leopoldina revela uma 
mulher excepcional para o seu 
tempo, sobretudo – e antes 
de tudo - em se tratando de 
alguém nascida e criada na 
corte dos Habsburgos, família 
dinástica que não passou à 
História por seu brilhantismo.

A imperatriz Leopoldina 
parece uma exceção – talvez 
por sua identificação com 
um projeto de Nação que era 
oposto ao esclerosado credo dos 
Habsburgos.

Ela fez o possível para faci-
litar a vida do novo país. Por 
exemplo, diz ela ao imperador 
Francisco I, em carta do dia 6 
de abril de 1823:

“Desde que meu esposo 
tomou as rédeas do Estado, 
Deus sabe que, não por sede 
de poder ou ambição, mas 
para satisfazer o desejo do 
probo povo brasileiro, que se 
sentia sem regente, dilacerado 
em seu íntimo por partidos 
que ameaçavam com uma 
anarquia ou República; qual-
quer um que se encontrasse 
na mesma situação faria o 
mesmo: aceitar o título de 
Imperador para satisfazer a 
todos e criar a unidade.

“É meu dever fazer o papel 
de intercessora do nobre povo 
brasileiro, pois todos nós lhe 
devemos algo; nas circunstân-
cias mais críticas, este povo 
fez os maiores sacrifícios, que 
demonstram amor à pátria, 
para proteger sua unidade e 
o poder real.

“Todas as províncias se 
unem pelo mesmo interesse, 
mesmos anseios. Agora, nada 
mais me resta desejar senão 
que o senhor, querido pai, 
assuma o papel de nosso ver-
dadeiro amigo e aliado; certa-
mente será para meu esposo e 

para mim um dos nossos dias 
mais felizes, quando tivermos 
essa certeza; quanto a mim, 
caríssimo pai, pode estar con-
victo de que, caso aconteça o 
contrário, para nosso maior 
pesar, sempre permanecerei 
brasileira de coração, pois é o 
que determinam minhas obri-
gações como esposa e mãe, e a 
gratidão a um povo honrado 
que se dispôs, quando nos 
vimos abandonados por todas 
as potências, a ser nosso esteio, 
não temendo quaisquer sacri-
fícios ou perigos”.

Ela sabia perfeitamente da 
péssima recepção, na corte 
de seu país, da separação do 
Brasil de Portugal – e, ainda 
mais, do propósito declarado 
de instalar no país uma mo-
narquia constitucional. Assim, 
tenta acalmar a corte de Viena:

“Estou certa, meu caríssimo 
pai, haver quem vos tenha dito 
ou escrito que aqui se queria 
fazer uma Constituição como 
a dos pérfidos portugueses ou 
das sanguinárias Cortes espa-
nholas; mas garanto-vos ser 
mentira e ocorre-me o dever 
de dar os motivos principais 
da minha opinião. Na Assem-
bleia das Cortes [é como ela 
se refere à Constituinte do 
Brasil] há membros de eleva-
dos talentos e grande retidão, 
respeitosos do Poder Real e 
que o sabem sustentar. A As-
sembleia compõe-se de duas 
Câmaras. O Imperador possui 
o direito do veto absoluto. Ao 
seu Conselho Privado e aos 
seus ministros, todos de sua 
escolha, não é dado o menor 
direito nem de intervir nem 
de opor-se; são todos como a 
domesticidade e os oficiais da 
Corte. O Imperador possui 
igualmente todos os atributos 
que auxiliam a manutenção da 
sua força, tais como, Chefe do 
Poder Executivo e Chefe dos 
Negócios Políticos”.

Esta carta foi escrita, por 
Dª Leopoldina, 27 dias antes 
da abertura dos trabalhos da 
Constituinte. Na mesma carta, 
ela também argumenta com os 
interesses comerciais da Áus-
tria – que eram muito restritos 
no Brasil, com o quase mono-
pólio por parte da Inglaterra:

“O destino do Brasil inte-
ressa altamente aos poderes 
europeus, especialmente no 
que tange aos interesses co-
merciais. As nossas Cortes não 
têm desejo mais ardente do que 
o de estabelecer tratados co-
merciais com as terras da Áus-
tria. A extraordinária riqueza 
do Brasil em peles, madeiras e 
mantimentos poderão, dessa 
maneira, ficar à disposição da 
minha querida pátria” (cit. in 
João Alfredo dos Anjos, “José 
Bonifácio, Primeiro Chan-
celer do Brasil”, Fundação 

Alexandre de Gusmão/MRE, 
Brasília, 2008, p. 206).

O SUL

A outra linha de resistência 
à dependência, na política de 
José Bonifácio, era a formação 
de uma aliança com as repú-
blicas da América do Sul, que 
acabavam de se tornar inde-
pendentes da Espanha.

Em um informe para Viena 
– ou seja, ao príncipe de Met-
ternich – o barão Mareschal 
relatou, a 17 de maio de 1822:

“... o Senhor d’Andrada vai 
mais longe e eu o ouvi dizer na 
Corte, diante de vinte pessoas, 
todas estrangeiras, que se fazia 
necessária a grande Aliança 
ou Federação Americana, com 
liberdade de comércio; que se 
a Europa se recusasse a acei-
tá-la, eles fechariam os seus 
portos e adotariam o sistema 
da China, que se viéssemos 
atacá-los, suas florestas e suas 
montanhas seriam as suas 
fortalezas, que numa guerra 
marítima nós teríamos mais 
a perder do que eles” (cf. José 
Vicente de Sá Pimentel (org.), 
“Pensamento Diplomático 
Brasileiro: formuladores e 
agentes da política externa 
(1750-1964)”, Volume 1, Fun-
dação Alexandre de Gusmão/
MRE, Brasília, 2013, p. 89).

Cronologicamente, essa era, 
inclusive, a primeira linha de 
José Bonifácio:

“No Brasil, após as primeiras 
medidas de política interna, José 
Bonifácio inicia pelo Prata a 
ação externa do Brasil indepen-
dente, ainda em maio de 1822, 
convocando Antônio Manuel 
Corrêa da Câmara para repre-
sentar o país em Buenos Aires. 
(…) Câmara devia fazer ver a 
Buenos Aires que aquele era 
o momento de apoiar o Brasil, 
pois, uma vez ‘consolidada a sua 
Reunião e Independência’, a Eu-
ropa naturalmente entenderia 
ser impossível restabelecer o do-
mínio colonial sobre ele e sobre 
as demais colônias americanas.

“Vencida a primeira etapa 
da missão – convencer os seus 
interlocutores de que os inte-
resses do Brasil são os mesmos 
dos demais Estados deste ‘he-
misfério’ – deveria Câmara pro-
meter que o Príncipe Regente 
reconheceria a independência 
política das nações vizinhas e 
‘lhes exporá as utilidades incal-
culáveis que podem resultar de 
fazerem uma Confederação ou 
Tratado ofensivo e defensivo 
com o Brasil (...) nenhum des-
ses Governos poderá ganhar 
amigo mais leal e pronto do que 
o Governo Brasiliense; além 
das grandes vantagens que 
lhes há de provir das relações 
comerciais que poderão ter re-
ciprocamente com este Reino’.

“Bonifácio tinha plena cons-
ciência de que a proposta ape-
nas encontraria eco se fossem 
superadas as ‘desconfianças’ 
em relação à boa-fé do Governo 
brasileiro. Isso mesmo argu-
mentava o Chanceler a Corrêa 
da Câmara, recomendando que 
ele fizesse ver que um país como 
o Brasil, que se empenhava 
em ‘porfiosa’ luta pela Inde-
pendência, não poderia deixar 
de ‘fraternizar-se’ com os seus 
vizinhos. (…) Para colocar em 
prática a nova política, já a 1º 
de junho, Bonifácio, na qua-
lidade de Ministro do Reino, 
instrui o Juiz da Alfândega 
do Rio de Janeiro a que não 
só permitisse ‘descarregar os 
gêneros’ provenientes de Bue-
nos Aires, mas também que 
prestasse ‘todo o favor e pro-
teção possível’ ao mestre da 
embarcação Paquete do Rio da 
Prata, que aportara recente-
mente. Ademais, deveria ficar 
o Juiz ‘na inteligência de que 
assim deverá praticar para o 
futuro com qualquer outra 
embarcação daquele Estado, 
que aqui haja de aportar’.” 
(cf. João Alfredo dos Anjos, 
“José Bonifácio, Primeiro 
Chanceler do Brasil”, ed. 
cit., pp. 102-105 e 106-108).

Continua na próxima edição


